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MULHERES DOS DEFICIENTES MILITARES 

AFIRMAR O 
RECONHECIMENTO

As mulheres dos deficientes das Forças Armadas são credoras do reconhecimento nacional, após serem suas cuidadoras, 
durante décadas de dedicação. Com o desaparecimento dos seus maridos, a legislação portuguesa empurra-as para 
uma fragilidade de preocupações e isolamento. Para que o esquecimento não se sobreponha à justiça, a associada 
Maria Leonarda Tavares deu testemunho da sua vida com um deficiente de guerra, na indignação face à perda da saúde 
e da serenidade, pois substituiu-se ao Estado Português no apoio incondicional que devotou ao marido e atravessa agora 
uma situação muito difícil, depois do seu falecimento.  Pág. 10
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D. JOÃO I E O EXÉRCITO
Autor: José Varandas 
Edição: Caleidoscópio, Lisboa, Outubro 
de 2023, 168pp 

Com o patrocínio do Exército, a autoria 
e grande saber histórico do Professor 
Doutor José Varandas e a chancela da 
Caleidoscópio, foram reunidos os con-
dimentos para a edição de uma obra de 
grande qualidade literária, rigor históri-
co e valor iconográfico.  
Para avaliarmos o conteúdo de “D. 
João I e o Exército” vamos seguir o que 
nos diz no prefácio o General Eduardo 
Mendes Ferrão, actual Chefe do Estado-
-Maior do Exército: 
“O primeiro capítulo aborda os ante-
cedentes da crise da independência 
de 1383-85 e da coroação de D. João 
I, centrando-se no período de 13 anos 
relativo às três Guerras Fernandinas: 
1369-1371, 1372-1373 e 1381-1382.”
“O segundo e maior capítulo foca-se na 
liderança militar de D. João I, no respec-
tivo reinado e nos anos da guerra, des-
tacando como se desenvolveu a batalha 
de Aljubarrota, à qual sucedeu a guerra, 
perpetuada até 1411, no vasto contex-
to da Guerra dos Cem Anos, e, ainda, 
como se desencadeou a expansão, por 
ele pensada e iniciada, através do assal-
to ao norte de África, com o objectivo de 
conquistar Ceuta, para reduzir a debili-
dade geográfica do Reino.” (…).
“O capítulo final dedica-se à análise da 
‘Revolução Militar’ dos finais da Idade 
Média e da aplicação desta inovação 
ao fenómeno português, onde se inclui 
uma perspectiva sobre a evolução do 
pensamento estratégico, do armamen-
to e equipamento, bem como de outros 
aspectos, como o recrutamento e a lo-
gística.”
“Depois de Aljubarrota que lhe deu o 
reino, e da intensa guerra contra Cas-
tela, a grande preocupação de D. João 
I era procurar uma alternativa ao siste-
ma que estrangulava a capacidade de 
expansão nacional. Queria estabelecer 
um outro equilíbrio geopolítico onde 
a pressão castelhana, e outras vulne-
rabilidades fossem minoradas, e, nesse 
processo, conseguir formas de explorar 
novas potencialidades. Ceuta veio ofe-
recer esse novo ponto de equilíbrio.” 
(pg 120). 
À qualidade literária e rigor histórico, 
alia-se uma cuidada apresentação grá-
fica e a riqueza das ilustrações.
Um pouco ao invés daquilo que a mi-
nha geração aprendeu da história pá-
tria, pela leitura deste livro ficamos a 
saber que a História de Portugal não 
está recheada de vitórias retumbantes 
e de heróis sobrenaturais, mas sim que 
a consolidação da independência da 

Nação Portuguesa foi fruto de um es-
forço continuado, de lideranças fortes, 
de conjunturas favoráveis e de todo um 
povo que sempre marcou presença na 
linha da frente. 

COMPANHIA DE CAÇADORES 2527 	
– GUINÉ 1969 - 1971
Coordenação: António Manuel Brás
Edição em papel, digital CD, e-book e 
Fonograma: António Manuel Brás, De-
zembro de 2018.
 
Como da participação num encontro de 
convívio de uma Companhia de Caçado-
res nasceu um livro?
António Brás, o coordenador desta pu-
blicação, não foi combatente na CCaç 
2527, nem cumpriu o Serviço Militar 
Obrigatório por deficiência visual gra-
ve que o acompanha desde a infância. 
Apenas participou num encontro anual 
da mesma como convidado. Mas, com a 
sua curiosidade de querer saber mais e 
espírito empreendedor, pôs a si próprio 
várias questões: “quem foram (e são!) os 
Homens da Companhia de Caçadores 
2527? Qual terá sido a sua vivência con-
junta, para tal comportamento? (…)
“… logo ali decidi ‘investigar’ mais tar-
de o seu historial. Saber mais  sobre esta 
Companhia de Caçadores constituída, 
ao que pude apurar, com elementos dos 
Açores e da ‘Metrópole’, que se deslo-
cam anualmente a estes seus ‘Encon-
tros’, num quase ‘Ritual Sagrado’, acom-
panhados das suas famílias.”  (pg 148).
Das suas investigações conseguiu a 
“História da Unidade” no Arquivo His-
tórico Militar, a “Crónica dos Feitos da 
Guiné” de Gomes Eanes de Zurara, mui-
ta informação no Google que, além de 
elementos para o livro, o esclareceu so-
bre a Guerra Colonial. 
Com o material reunido, António Brás 
tratou de compor a brochura a tempo 
de ser oferecida aos elementos da CCaç 
2527 no encontro de 08 de Junho de 
2019. Na obra estão incluídos, além da 
História da Unidade, elementos como: 
resenha histórica sobre os “Caçadores”, 
o “Achamento ou Descobrimento da 
Guiné”, de Zurara, elementos monográ-
ficos sobre a Guiné, a Guerra na Guiné, 
a Guiné-Bissau na actualidade. Inclui 
ainda um interessante capítulo a que 
o coordenador deu o nome “No Mun-
do Acontecia” e onde são relatados os 
acontecimentos, a nível mundial, ocor-
ridos durante a permanência da CCaç 
2527 na Guiné: 1969, 1970 e 1971.
Esta iniciativa de António Brás é uma 
excelente sugestão para a história de 
tantas Unidades que combateram na 
Guerra Colonial, cujos elementos se en-
contram anualmente.

Associados Falecidos
António Alberto Pinto, as-
sociado 9871, natural da 
freguesia de Cabeça Boa do 
concelho de Moncorvo, resi-
dente na freguesia de Laran-
jeiro e Feijó do concelho de 

Almada. Serviu na Companhia nº. 9 de 
Fuzileiros Navais, na Guiné. Faleceu a 
02-02-2021 com 82 anos. 

Francisco Mendonça de 
Medeiros Lemos, associado 
10309, natural da freguesia e 
concelho de Horta, residente 
na freguesia de S. Julião da 
Barra do concelho de Oeiras. 

Serviu na CCaç 2611 em Angola. Fale-
ceu a 22-09-2022 com 76 anos.

Avelino Rua Almeida, asso-
ciado 17357, natural da fre-
guesia de Magueija do con-
celho de Lamego, residente 
na freguesia de Unhos do 
concelho de Loures. Serviu 

no Grupo de Artilharia 2, em Moçambi-
que. Faleceu a 20-01-2023 com 74 anos.

António Alves dos Reis, asso-
ciado 13608, natural e resi-
dente na freguesia de Agrela 
do concelho de Santo Tirso. 
Serviu na CCaç 1790 do BCaç 
1937, na Guiné. Faleceu a 21-

02-2023 com 77 anos.

José Emílio Rodrigues Mar-
ques Torres, associado 
14683, natural da freguesia 
de Vila Fria do concelho de 
Viana do Castelo, residente 
na freguesia de Santa Maria 

Maior, Monserrate e Meadela do mes-
mo concelho. Serviu em Moçambique. 
Faleceu a 09-10-2023 com 75 anos. 

João Rosa Batista Pombo, 
associado 14560, natural e 
residente na freguesia de 
S. Vicente do concelho de 
Abrantes. Serviu na CCaç 
230 em Angola. Faleceu a 06-

11-2023 com 78 anos.

Sílvio Nunes Cruz, associa-
do 6607, natural da freguesia 
de Mozelos do concelho da 
Feira, residente na freguesia 
de Gulpilhares e Valadares 
do concelho de Vila Nova 

de Gaia. Serviu na CArt 1646, na Guiné, 
como tenente miliciano médico. Fale-
ceu a 22-11-2023 com 91 anos.

Adelino Duarte Fonseca, as-
sociado 4294, natural e resi-
dente na União de freguesias 
de Lamas, Murteira e Cercal 
do concelho de Cadaval. Ser-
viu na CCaç 268 do BCaç 261 

em Angola. Faleceu a 05-12-2023 com 83 
anos.

Mário Pedro Sousa Teixei-
ra, associado 16387, natural 
da freguesia de Massarelos 
do concelho do Porto, resi-
dente na freguesia de Gul-
pilhares do concelho de Vila 

Nova de Gaia. Serviu no BArt 6522 na 
Guiné. Faleceu a 17-12-2023 com 79 
anos.

José dos Santos, associado 
7245, natural da freguesia 
de Guilheiro do concelho de 
Trancoso, residente na fre-
guesia de São Pedro e Santa 
Maria e de Souto Maior do 

mesmo concelho. Serviu na CCaç 2357 
em Moçambique. Faleceu a 19-12-2023 
com 77 anos.

Augusto de Jesus Santos, as-
sociado 3991, natural e resi-
dente na freguesia de Duas 
Igrejas do concelho de Pena-
fiel. Serviu na CCaç 2449 em 
Moçambique. Faleceu a 21-

12-2023 com 76 anos.

António Palma Silvestre, as-
sociado 17186, natural da fre-
guesia de São Marcos de Ata-
boeira do concelho de Castro 
Verde, residente na freguesia 
de São Domingos de Rana do 

concelho de Cascais. Serviu na CCaç 730 
na Guiné. Faleceu a 23-12-2023 com 80 
anos.

António Albina, associado 
16372, natural e residente na 
freguesia de Galegos do con-
celho de Penafiel. Serviu na 
CArt 250 na Guiné. Faleceu a 
30-12-2023 com 83 anos.

Amílcar Augusto Ferreira 
Faustino, associado 880, na-
tural da freguesia de Castei-
ção do concelho de Meda, 
residente na freguesia de 
Santo António dos Olivais do 

concelho de Coimbra. Serviu na CCaç 
726 na Guiné. Faleceu a 10-01-2024 com 
81 anos.

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, 
conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

TERESA DE JESUS GONÇALVES PEIXOTO TEIXEIRA • MARIA FERNANDA 
ARNALDO DA CUNHA FERNANDES • MARIA DE FÁTIMA GONZAGA • MA-
RIA DE FÁTIMA DE SOUSA GUIMARÃES • MIGUEL AFONSO REIS • MANUEL 
DA ENCARNAÇÃO MARIA • ARMANDO DA CONCEIÇÃO TENIZ • FIRMINO 
LOPES LOUREIRO • JOÃO MARIA COSTA LOPES • MARIA EMÍLIA ISIDORO 
PARTAS DE SOUSA

Livros	 Por José Diniz
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Editorial

O segundo sexo

Assim se chamava uma célebre obra de 
Simone de Beauvoir (1908-1986), pu-
blicada em 1949. O livro foi considera-
do como típico da segunda onda do fe-
minismo, e nele a autora baseou-se na 

sua experiência como mulher para defender a sua 
(delas) libertação, rebatendo as teorias clássicas 
formuladas, seguindo uma tradição, que incluiu 
figuras tão díspares como Aristóteles ou Sigmund 
Freud, bem como os teóricos Marx e Engels. Para 
não falar do filósofo Arthur Schopenhauer e da sua 
célebre frase: “a mulher é um animal de cabelos 
compridos e ideias curtas”.
Ou seja, o preconceito era transversal, aceite tanto 
pelas Esquerdas como pelas Direitas...
Segundo sexo: o que está depois do primeiro. Não 
que não tenha valor; simplesmente, está depois. 
Assim, a autora estaria abaixo do seu marido Jean-
-Paul Sartre, não por mérito relativo, mas pela sua 
condição feminina. O que, aliás, aconteceu na atri-
buição de um prémio literário.
A geração fundadora da ADFA foi criada num uni-
verso tradicional, maioritariamente rural, conser-
vador, e mais do que patriarcal: era machista. Para 
Salazar, as virtudes do Povo estavam no campo, 
longe dos efeitos nocivos das cidades e das fábricas. 
Assim fomos condicionados durante séculos, e ar-
tificialmente conservados pela escala de valores do 
Estado Novo. Nem tanto pelas escolas separadas: 
mais pela desigualdade de direitos, como o de voto, 
de gerir os bens do casal ou de exercer cargos de 
chefia na função pública, para dar alguns exemplos.

A década de 60 do século passado foi a de uma 
geração de ruptura (e para os DFA também). Para 
isso contribuíram duas causas: a emigração maci-
ça e a Guerra Colonial. Nos dois casos, as famílias 
foram separadas, e as mulheres obrigadas a cuidar 
de si e dos seus, incluindo nesse cuidar o ganhar o 
sustento de todos.
Já se tinha visto algo semelhante: por exemplo, du-
rante a I Guerra Mundial, as mulheres portugue-
sas foram autorizadas a fazer trabalho nocturno... 
ainda que os salários não acompanhassem os dos 
homens.
Se a emigração tinha muitas vezes um fim feliz, na 
Guerra isso nem sempre acontecia. Ninguém dela 
voltaria sem marcas, e algumas delas são bem pro-
fundas.
Às mulheres – mães, noivas, filhas, avós – calhou 
recolher os despojos dessa Guerra. Por devoção, 
muitas vezes; por obrigação, também; mas, mais 
do que isso, pelo abandono e ingratidão dos pode-
res públicos.
Não que faltassem declarações solenes, promessas 
sérias (muitas!) e sábias disposições legais. O que 
faltava era a materialização de tão nobres senti-
mentos e tão elaborados diplomas.
Porque o quotidiano não era esse!
O deficiente tinha dificuldade em se reintegrar na 
família e na sociedade de onde provinha, não en-
contrava ocupação compatível, nem auxílio para 
dispensar apoio de terceira pessoa, normalmente 
um familiar - quem mais poderia ser?
A falta de disponibilidade, sobretudo de tempo, 

impedia o familiar de ter um emprego certo ou de 
exercer uma profissão estruturada, o que, noutras 
circunstâncias, poderia ter feito. De onde se extrai 
ser indispensável haver alguém que o ajudasse, 
normalmente alguém próximo, ou seja, que esti-
vesse disponível e dispensasse uma remuneração.
Ao fim de uma vida de abnegação e sacrifício, o 
que resta a estes(as) cuidadores(as) informais, 
como agora se diz?
A viúva de um pensionista, deficiente em servi-
ço, vai auferir pensão de valor correspondente a 
metade da pensão que o falecido auferia à data 
do óbito; se pretender beneficiar (?) do apoio da 
ADM, deverá descontar dela para o IASFA 3,5% so-
bre a retribuição mínima mensal garantida, valor 
muito superior ao da pensão a que normalmente 
tem direito.
A escolha é óbvia – desde que se pudesse escolher: 
abdicar de um direito, que tem de ser pago para 
ser concedido...
O Segundo Sexo dos anos 60 ganhou muito com o 
25 de Abril; já pode votar, gerir a conta bancária e 
ser chefe de serviço; mas os fantasmas do passa-
do continuam por aí. A pesada herança continua a 
cobrar o seu tributo, de forma mais discreta, mas 
igualmente eficaz.
Isto num País em que, nas Universidades, há mais 
alunas que alunos, em que se publicam leis contra 
a discriminação de género, e em que as mulheres 
servem nas Forças Armadas.
E este género de coisas não parece alterar o segun-
do lugar do referido sexo.

Por Direcção Nacional

Episódios

Todo o Mundo e Ninguém

Este é o nome de um entremês criado por 
Gil Vicente, apresentado em 1532, em jei-
to de sátira social. Um mercador abastado, 
chamado “Todo o Mundo”, e um homem 
pobre, cujo nome é “Ninguém”, conver-

sam sobre coisas variadas. Dois demónios, Belzebu 
e Dinato, assistem à conversa, registam tudo e tecem 
comentários. Um deles bem, relevante: escreve aí, 
Dinato: Todo o Mundo é mentiroso, e Ninguém fala 
a verdade.
De onde a actualidade de Gil Vicente...
Recordando um dito de Winston Churchill, “nun-
ca se mente tanto como antes das eleições, durante a 
guerra e depois da caça”. A mentira pode assim ser 
considerada como algo atávico ou cultural, sem que 
o mentiroso seja objecto de reprovação generaliza-
da. Prometer a Lua às fatias, chamar vitória a uma 
derrota, ou referir um javali com quinhentos quilos, 
não parece causar repúdio a ninguém.
Há mesmo um caso em que a mentira se torna obri-
gatória. Na Arte Militar, o embuste, o engano, a finta, 
o ardil, são considerados o supra-sumo da habilida-
de do estratega.
Exemplo clássico da nossa História (ou, pelo menos, 
da tradição popular) é o de Deu-La-Deu Martins, 
mulher de armas, que, no cerco de Monção, durante 
as Guerras Fernandinas (final do século XIV), man-
dou cozer pães com a última farinha que havia no 
castelo e atirá-los aos castelhanos, dizendo que co-
messem à vontade, pois ali dentro havia fartura. Foi 

o suficiente para o cerco ser levantado.
(E, já agora, um ponto de meditação sobre a igualda-
de de género)
Exemplo mais recente foi a Operação Fortitude, du-
rante a II Guerra Mundial. Os ingleses montaram um 
aparato enorme de pretensos meios militares, in-
cluindo carros de combate insufláveis, barcaças de 
madeira, tráfego rádio entre unidades inexistentes, 
interdição de áreas, e até um general famoso (Geor-
ge Patton) para comandar um exército de fantasia. 
Como resultado, os alemães não empenharam todas 
as forças na Normandia na altura do desembarque, 
esperando o ataque principal na região de Calais. 
Quando perceberam o engano, já era tarde.
Mentir, na guerra, não é uma opção: é uma obriga-
ção. Quem deixa transparecer ao inimigo a situação 
real das suas tropas pode ser acusado de várias coi-
sas, desde negligência criminosa até alta traição.
Deste modo, a “guerra de comunicados” nos conflitos 
actuais (Ucrânia e Faixa de Gaza) tem de ser entendi-
da nesta óptica. Portanto, intenções das operações, 
número de baixas, aviões abatidos, alvos atingidos, 
vitórias e derrotas, têm de ser filtradas e confirmadas 
por fontes independentes.
Claro que as manobras de desinformação se tornam 
mais fáceis quando existe uma predisposição para as 
aceitar. O ódio, o medo, o preconceito ou o simples 
oportunismo levam as pessoas a acreditar em coisas 
que cinco minutos de reflexão bastariam para resol-
ver. Como matar dez mil soldados num exército de 

cinco mil, abater aviões de um País sem aviação, ou 
destruir fábricas de bombas nucleares de quem não 
domina essa tecnologia.
Combinando isto com os raciocínios pré condicio-
nados, temos o resultado atingido. Todos os muçul-
manos são terroristas, como por essas europas todos 
os portugueses são pedreiros, ou todos os espanhóis 
são toureiros.
Assim sendo, quando foi anunciado que alguns fun-
cionários palestinos da United Nations Relief and 
Works Agency for Palestine Refugees in the Near East 
(UNRWA) ou seja Agência para os Refugiados da Pa-
lestina e Próximo Oriente das Nações Unidas, eram 
membros ou simpatizantes do Hamas, o resultado 
foi uma dezena de países cortarem o apoio à Agên-
cia.
Voltamos assim à culpa colectiva, tão cara a Joseph 
Stalin, que com isso fez desaparecer do mapa os tár-
taros da Crimeia, cujos poucos sobreviventes neste 
momento desempenham naquela península o papel 
dos índios na América ou dos aborígenes na Austrá-
lia.
Decerto que assim se poupam uns dinheiros, que 
podem ser desviados para causas mais nobres.
Pelo que, voltando a Gil Vicente, podemos ditar ao 
diabinho Dinato: escreve aí que Todo o Mundo corta 
o apoio à UNRWA, e Ninguém pergunta porquê.
Em português da época, poderíamos esclarecer: 
dado que a Faixa de Gaza está em liquidação total, 
torna-se escusado gastar cera com ruins defuntos...

Por Nuno Santa Clara
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A vitalidade de uma nação
“Uma nação vive, prospera, é respeitada, não pelo seu corpo diplomático, não pelo seu 
aparato de secretarias, não pelas recepções oficiais, não pelos banquetes cerimoniosos de 
camarilhas: isto nada vale, nada constrói, nada sustenta; isto faz reluzir as comendas e 
assoalhar o pano das fardas - mais nada. Uma nação vale pelos seus sábios, pelas suas es-
colas, pelos seus génios, pela sua literatura, pelos seus exploradores científicos, pelos seus 
artistas. Hoje, a superioridade é de quem mais pensa; antigamente era de quem mais po-
dia: ensaiavam-se então os músculos como já se ensaiam as ideias.”

Eça de Queirós, in ‘Distrito de Évora’

O Zangão anda farto de tropeçar em pa-
lavras estranhas. Somos um País com 
identidade própria, embora muitos 
concidadãos queiram ignorar essa 
mesma riqueza histórica, substituin-

do o nosso vocabulário por estrangeirismos, quiçá 
com a esperança de serem “retratados” como se-
nhores de grande sabedoria.
Vejamos o já poluído CEO. Ora bem, CEO não é 
mais nem menos que a sigla inglesa para chief exe-
cutive officer, que é o equivalente na língua de Ca-
mões a director executivo ou presidente do Conse-
lho de Administração.
Para quê escrever “resolutions” se temos a palavra 
em português: resoluções?
Na verdade, o nosso ELO não é useiro em estran-
geirismos e assim devemos continuar.
São do conhecimento de todos, os feitos históricos 
dos nossos antepassados, na ciência náutica, na li-
teratura, no desbravar de novos mundos. Escrito-
res mundialmente reconhecidos.
Recentemente, através de um programa da RTP, 
“Povo que canta”, tomei conhecimento de um ho-
mem extraordinário. Francisco Domingues, na-
tural de Paradela (distrito de Miranda do Douro), 
com a escolaridade da primeira classe, guardador 
de ovelhas, agricultor, poeta, músico de vários ins-
trumentos, incluindo uma guitarra feita pelo pró-
prio, em lata, cuja sonoridade seria igual à de um 
instrumento musical há muito desaparecido.
Provavelmente já não estará entre nós esse homem 
que nunca vi ao vivo, mas, pela reportagem emiti-
da pela RTP, acredito que ninguém ficaria indife-
rente às suas sábias palavras
Eis uma pequena amostra da qualidade assertiva 
de Francisco Domingues:

No mundo dos nossos dias é assim
No mundo dos nossos dias não acha resolução
Anda homem contra homem
e nação contra nação.

Penso que não teria a classe política em muito boa 
conta, conforme ele a relata em quadra:

Seja pequeno ou grande
O meu voto ninguém merece
Porque depois do meu voto dado
O dono do voto cresce
E depois de estar lá em cima
Olha para baixo e não me conhece

No campo da saúde, reina a confusão. Nos centros 
de saúde, quando abertos, abundam os pacientes, 
com imensa paciência, escasseiam os meios e os mé-
dicos, e nem sempre por causa das reivindicações.
A esta situação há que acrescentar o lamentável 
espectáculo das ambulâncias paradas, horas sem 
fim, as macas dessas ambulâncias a servirem de 
camas para os doentes que esperam mais de 17 ho-
ras para serem atendidos.
Não podemos deixar de referir o número de pes-
soas que “acampam” horas intermináveis às por-
tas dos Centros de Saúde, à espera de conseguirem 
uma consulta, o que apenas alguns conseguem. 
A não ser que tenham uma CV (cunha valente), e 
passem à categoria de felizardos.
Fala-se em solidariedade, em protecção dos mais 
vulneráveis, mas, o que é que constatamos?
Diz-se que o mundo está maluco; e se não está, 
parece. Bastam uns tantos em aguerrida algazarra 
para impor “modernices” de dúbia necessidade.
Recentemente um conhecido meu, ao chegar a 
casa, perguntou ao filho, como habitualmente, 
sobre como tinham corrido as aulas. O filho disse 
que tiveram as disciplinas todas e que jogaram “à 
bola”. Até aqui, sem surpresas. O pai questionou 
o filho sobre quem eram os jogadores, ao que o 
filho respondeu que “eram pessoas”. “Pessoas?”, 
perguntou o pai. “Mas eram meninos e meninas?” 
Resposta: “Não pai. Isso já não se diz. Agora diz-se 
pessoas.”
Cada um que interprete como entender…

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água 5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Estação Rodóviária - Loja 7
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 	
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     

COLUNA DO ZANGÃO Por Vitor Sengo

Mantenha as suas
quotas em dia

W W W . A D F A - P O R T U G A L . C O M /
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Lisboa
 

Reunião com “Os Verdes”
Câmara Municipal de Lisboa

A Direcção da Delegação de Lisboa recebeu os 
representantes do Grupo Municipal do Partido 
Ecologista “Os Verdes”, no dia 23 de Janeiro último, 
numa reunião que teve como objectivo “transmi-
tir-lhes as dificuldades que os associados da ADFA 
têm, todos os dias, quando se deslocam, em cadeira 
de rodas, do Lar Militar para a ADFA, para realiza-
rem os tratamentos e consultas médicas nos Servi-
ços Médicos Nacionais da ADFA”.
Sob análise está um projecto de intervenção na 
zona entre a ADFA e o Lar Militar, que prevê uma 
extensão de cerca de 500 metros, e que aguarda 

concretização há cerca de cinco anos. “Ainda con-
tinuamos a aguardar que a obra se inicie e, no úl-
timo ano, temos conseguido informações de como 
o projecto se vai desenvolvendo”, referiu Francisco 
Janeiro, presidente da Direcção da Delegação de 
Lisboa, que acrescenta que “no início deste ano, 
já fomos informados de que se encontra concluí-
do, mas continuamos a aguardar que o projecto 
seja colocado ao dispôr do público e que nos digam 
quando começam com a obra”. O dirigente afirma 
ainda que “enquanto a obra não se iniciar e não es-
tiver totalmente concluída, jamais iremos desistir”.

Reunião de associados

Cresce a revolta e a indignação

No dia 23 de Janeiro de 2024, na Sede Nacional 
da ADFA, a Direcção da Delegação de Lisboa rea-
lizou uma reunião na qual participaram cerca de 
100 associados, para debater o Caderno Reivin-
dicativo aprovado nas últimas três Assembleias-
-Gerais Nacionais da ADFA, e, como é do conhe-
cimento geral, a ausência de respostas por parte 
do Governo.
O Caderno Reivindicativo foi aprovado na Assem-
bleia-Geral Nacional Ordinária, no dia 2 de Abril 
de 2022, na Assembleia-Geral Nacional Extraor-
dinária reivindicativa, no dia 29 de Outubro de 
2022, e na Assembleia-Geral Nacional Ordinária, 
no dia 1 de Abril de 2023.
Como até à presente data os associados não ob-
tiveram resposta do Governo, relativamente ao 
Decreto-Lei n.º 114-E/2023, de 7 de Dezembro, e 
a revisão de processos para alguns DFA, os asso-
ciados foram unânimes ao afirmar que “não esta-
mos dispostos a esperar pacificamente por muito 
mais tempo”.

“No Caderno Reivindicativo exigimos ao Governo 
que acabe com as pensões de miséria que paga a 
muitos associados que foram obrigados a ir para 
uma Guerra sem poderem dizer que não”, refe-
riram alguns associados, que acrescentam que 
“o Governo não quis saber nem destas reivindica-
ções nem de tudo o que lhe solicitámos através do 
Caderno Reivindicativo aprovado em 2 de Abril 
de 2022”.
Assumindo alguma revolta com o actual ponto de 
situação, os associados reunidos afirmaram que, 
“como há muito que andamos a lutar para que 
não se esqueçam de nós, vamos continuar a fazê-
-lo e cada vez com mais irreverência”, realçando 
que, “na próxima Assembleia-Geral Ordinária da 
Delegação de Lisboa, vamos decidir esta situação, 
para que se acabe com este marasmo”.
Os outros pontos mencionados na Ordem dos Tra-
balhos desta reunião de associados foram todos 
debatidos pelos associados, que decidiram “conti-
nuar a acompanhar o seu desenvolvimento”.

Novo serviço na Secretaria da Delegação
A Secretaria da Direcção Delegação de Lisboa é um serviço cada 
vez mais atento às necessidades de todos os seus associados e, após 
apuramento das necessidades das pessoas que usam cadeira de ro-
das, por decisão do presidente da Direcção da Delegação de Lisboa, 
equipou-se este serviço com um sistema eléctrico para enchimento 
dos pneus das cadeiras. Assim sendo, em caso de necessidade, basta 
pedir ajuda neste sentido aos funcionários deste Serviço associativo.

Produtos de apoio e morosidade
Os associados que estão aguardar que lhes sejam entregues pro-
dutos de apoio, próteses e outros devem contactar a Direcção da 
Delegação, no sentido de intervir para reduzir a morosidade no 
atendimento dos seus pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da Direcção da De-
legação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo telemóvel 919 413 356.

Informação aos associados
Na tentativa de actualizar os dados nos processos e fichas de asso-
ciado, solicita-se aos associados que entrem em contacto com a Se-
cretaria da Delegação de Lisboa, pelo número 217 512 630, para que 
seja possível verificar se a ficha de associado se encontra completa 
e preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de manter todos 
os dados actualizados, a fim de melhor poder defender os direitos 
dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de todos.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que poderão efectuar o 
pagamento das suas quotas através de transferência bancária em qual-
quer caixa multibanco, através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo recibo, os asso-
ciados devem conservar o talão do multibanco que serve de com-
provativo de pagamento.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@adfa-portugal.
com - 217 512 625/937 534 192
Inês Martins – ines.martins@adfa-portugal.com - 217 512 630/934 
004 725
Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-portugal.com 
ou ana.machado@padm.crpg.pt – 217 512 622/917 365 357 - Servi-
ço de Acção Social da Delegação de Lisboa e Plano de Acção para 
Apoio aos Deficientes Militares (PADM) - Pólo Lisboa - Todos os 
concelhos do distrito de Lisboa, países africanos de língua oficial 
portuguesa e outros países.
Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Delegação - 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com - 217 512 
615/932 323 012

Núcleo de Sintra
A Direcção da Delegação de Lisboa informa os associados da área 
geografia do Núcleo de Sintra que as suas instalações já se encon-
tram abertas aos associados, todos os dias, das 9h00 às 12h00 e das 
14h00 às 17h00.
O contacto com o presidente da Direcção da Delegação de Lisboa, 
Francisco Janeiro, pode ser efetuado através do número 919 413 356.

A Direcção da Delegação
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Regularização de quotas
O valor das quotas é de 84,00 euros por ano, ou seja, 7,00 
euros por mês. A regularização das quotas pode ser efec-
tuada através de vale postal, de transferência bancária 
ou nos Serviços da Delegação do Porto, aproveitando 
para almoçar no Restaurante Social, conversar com os 
amigos, ou, simplesmente, tomar um café. A Delegação 
tem vindo a receber transferências bancárias em que 
não é possível identificar a que associado se refere. Se 
pagou por este sistema e não recebeu o respectivo reci-
bo, agradece-se que contacte os serviços da Delegação.

Isenção de quotas 
Os associados com dificuldades económicas poderão 
solicitar a isenção de todo ou parte das quotas à Direc-
ção da Delegação, por escrito, por telefone ou pessoal-
mente, no Serviço de Apoio Social.

Assembleia-Geral 				  
da Delegação
A Assembleia-Geral da Delegação do Porto, conforme 
noticiado noutro espaço do ELO, vai ter lugar no dia 2 
de Março de 2024, Sábado, com início às 14h00.
O principal ponto da ordem de trabalhos é “discutir e 
votar, nos termos do Art.º 52.º Alínea b), dos Estatutos, o 
Relatório Operacional e as Contas da Direcção de Dele-
gação, assim como o Parecer do Conselho Fiscal respei-
tantes ao ano de 2023”.
Os documentos referentes à ordem de trabalhos vão 
estar disponíveis, a partir do dia 25 de Fevereiro, no 
Serviço de Apoio ao Associado.
Dada a sua importância, apela-se aos associados para 
comparecerem nesta reunião.
O Restaurante Social da Delegação vai estar aberto nes-
te dia 2 de Março para os associados que ali desejarem 
almoçar.

Serviços de Saúde com convenção 
Clínica Ponte Saúde - Amarante
Informamos os associados que a Clínica Ponte Saúde, 
em Amarante, tem convenção com o IASFA/ADM para 
as especialidades de Medicina Dentária e Medicina Ge-
ral e Familiar. A clínica situa-se na Calçada do Calvário, 
n.º 508, em Amarante.
Contactos: 918 740 909 (rede móvel nacional).

Hospital da Misericórdia de Cabeceiras de Basto
O Hospital da Misericórdia de Cabeceiras de Basto tem 
convenção com o IASFA/ADM para prestação dos se-
guintes serviços:
- Consultas de várias especialidades, nomeadamente 
de Medicina Geral e Familiar, Ginecologia, Neurologia, 
Obstetrícia, Oftalmologia, Ortopedia, Otorrinolaringo-
logia, Pneumologia, Psiquiatria, Urologia;
- Tratamentos de Medicina Física e de Reabilitação;
- Serviço de Enfermagem e exames de Radiologia.
Contactos: 253 666 547 (rede fixa nacional) e 924 086 
925 (rede móvel nacional).

Informações úteis
Serviços Associativos
Os Serviços Associativos funcionam no Centro Asso-
ciativo e Social – Edifício “Palacete-Cor-de-Rosa”, com 
entrada pela Rua Pedro Hispano.
• Serviço de Apoio ao Associado 
Nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.
No primeiro Sábado de cada mês, das 10h00 às 16h00.
Contactos: 228 347 201 (rede fixa nacional) / 912 567 812 
(rede móvel nacional) / atendimento.porto@adfa.org.pt
• Serviço de Apoio Jurídico
Nos dias úteis, das 15h00 às 17h30, mediante agenda-
mento telefónico prévio.
Contactos: 228 347 201 (rede fixa nacional) / 912 567 
812 / (rede móvel nacional) gabjuri.porto@adfa.org.pt
• Serviço de Apoio Social
Às Segundas, Quartas e Sextas-feiras, das 9h00 às 12h30 
e das 13h30 às 17h30.
Contactos: 228 347 207 (rede fixa nacional) /servas.por-
to@adfa.org.pt
• Restaurante Social
Serviço de refeições económicas, nos dias úteis, das 
12h00 às 14h00.
Contacto: 228 347 206 (rede fixa nacional)
• Cafetaria-Bar
Dias úteis e Sábados, das 14h00 às 17h00.
Contacto: 228 347 205 (rede fixa nacional)

Departamento 				  
de Apoio Integrado
• Secretariado
Contactos: 228 347 202 (rede fixa nacional) / 912 567 
546 (rede móvel nacional) secretariado.dai@adfa.
org.pt
• Serviço de Apoio Médico-Psicológico e Social
Consultas de Medicina Geral e Familiar, Psiquiatria, 
Psicologia Clínica e Nutrição.
• Centro de Actividades e Capacitação para a Inclusão
Funciona no âmbito de um protocolo com o Centro 
Distrital do Porto do Instituto da Segurança Social. 
Actividades: hidroginástica, expressão e dimensão 
plástica, movimento e funcionalidade, educação pró 
saúde e cidadania, tecnologias da informação e tera-
pia ocupacional. Estão abertas inscrições de pessoas 
com deficiência, mediante entrevista de avaliação.

Instituto de Reabilitação ADFA

Do conjunto de respostas que a Delegação do Porto já desenvolve, salienta-se o Departamento de Apoio Integrado 
(DAI) que, de forma articulada e integrada, promove respostas na área da reabilitação médica e social destinadas a 
cidadãos com necessidades específicas de funcionalidade e incapacidade, bem como aos seus familiares. 
O DAI funciona segundo o modelo de intervenção multidisciplinar, agenciando respostas no âmbito clínico, tera-
pêutico, psicológico, psiquiátrico e social. Constituem respostas desse departamento o Serviço de Apoio Médico, 
Psicológico e Social e o Centro de Actividades e Capacitação para a Inclusão (CACI).
Neste enquadramento, as suas respostas estão direccionadas, não só para os deficientes militares das Forças Armadas, 
ex-combatentes da Rede Nacional de Apoio, como para os cidadãos com necessidades específicas de funcionalidade e 
incapacidade da comunidade em geral. Aliás, o trabalho desenvolvido no âmbito da Rede Nacional de Apoio aos Milita-
res e Ex-Militares Portugueses Portadores de Perturbação Psicológica Crónica, na procura de respostas de reabilitação 
psicossocial integradas na comunidade, que exigem uma metodologia de partilha de responsabilidades entre a saúde 
mental e outros sectores, é, por si só, uma referência que vai ao encontro do sugerido no Plano Nacional de Saúde Mental.
A Delegação do Porto constitui um dos pólos da Rede Nacional de Apoio ao Stress de Guerra do Ministério da Defe-
sa Nacional, pelo que já possui uma vasta experiência de articulação intersectorial. Aliás, na zona do Grande Porto, 
este pólo clínico da Delegação é o único que funciona na comunidade, em regime multidisciplinar, com um nível 
de especificidade e de conhecimento técnico capaz de fornecer uma resposta terapeuticamente sustentada aos ca-
sos de Perturbação Pós-Stress Traumático, não só aos de natureza militar, como aos originados por outras causas.
O Instituto de Reabilitação ADFA não é um Projecto concebido do nada mas consequente com o profícuo trabalho 
que o Departamento de Apoio Integrado da Delegação tem vindo a desenvolver desde o ano 2000, em instalações 
antigas e não ajustadas às suas necessidades.
O IRA - Instituto de Reabilitação ADFA é, pois, um equipamento na área da saúde mental a instalar, em construção 
de raiz, com tecnologias inovadoras e num Projecto de trabalho alicerçado nas necessidades e na experiência da 
equipa técnica do Departamento de Apoio Integrado da Delegação do Porto da ADFA.

Porto
 

FO
TO

 D
EL

EG
. P

OR
TO



Fevereiro 2024 7 

O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974		  DELEGAÇÕES

5 0  a n o s  d a  A s s o c i a ç ã o  d o s  D e f i c i e n t e s  d a s  F o r ç a s  A r m a d a s

Porto
 

Castelo Branco

Pagamento de quotas
A Delegação de Castelo Branco informa os associados 
que podem efectuar o pagamento das suas quotas atra-
vés de transferência bancária, em qualquer caixa multi-
banco, através do NIB 003502220002826713081.
Apelamos aos associados para que optem por este tipo 
de pagamento, e que informem a Delegação no dia da 
transferência, para poder fazer o registo da mesma e 
enviar o respectivo recibo.

A Direcção da Delegação

Évora

Convívio de Natal associativo

A Delegação de Évora que, ao longo do ano, vai reali-
zando um almoço-convívio com os sócios, uma vez por 
mês, tem no Convívio de Natal o momento maior de 
confraternização entre os sócios e suas famílias.
Voltou a ser assim este ano, com uma “novidade”: desta 
vez, face ao número de inscritos e convidados, já não 
foi necessário recorrer a um restaurante da cidade, pois 
que, os pouco mais de 80 convivas couberam todos no 
restaurante da Delegação.
Mas o dia associativo iniciou-se com uma visita guiada 
a um Monumento Nacional da cidade, o antigo Mostei-
ro de Nossa Senhora da Graça, onde agora funciona a 
Messe de Oficiais da Guarnição de Évora.

Como todos os conventos masculinos do reino, tam-
bém este foi encerrado em 1834, com o triunfo do libe-
ralismo sobre os absolutistas. Durante mais de um sé-
culo, o complexo monástico foi tendo várias utilizações 
e períodos de abandono, o que degradou o conjunto. 
A partir dos anos 60 do século passado, uma grande 
campanha de obras recuperou-o, para nele funcionar 
a Messe Militar, cuja inauguração ocorreu em meados 
de 1975.
Durante a visita, centrámos a nossa atenção na fachada 
e no interior da igreja, no claustro e no antigo refeitório 
fradesco. O mais notável do que chegou até nós, e foi 
possível salvaguardar, é dos anos 30-40 do século XVI, 
podendo enquadrar-se estilisticamente entre o nosso 
primeiro renascimento e o maneirismo.
Findo o passeio, rumámos à Delegação, para o almo-
ço. Durante o repasto, demorado, usaram da palavra o 
presidente da Delegação, que fez um pequeno balanço 
das actividades do ano e saudou e agradeceu a presença 
dos convidados, dos sócios e seus familiares. Encerrou 
o convívio o presidente da Direcção Nacional, que nos 
acompanhou durante todo o convívio. Saudou todos os 
presentes e focou a atenção nos problemas e reivindi-
cações da Associação, apelando à unidade e à partici-
pação de todos na vida associativa.

A Direcção da Delegação

Fim da Secção de Orientação
O final do ano 2023 marcou o final da vida da Secção de 
Orientação da Delegação de Évora.
Foram quase 23 anos de actividade intensa, no quais o 
nome da ADFA foi levado aos locais mais escondidos do 
nosso País, e até a alguns locais no nosso planeta, onde 
atletas da ADFA se deslocavam, quer a título pessoal, 
quer representando as cores nacionais.
Não foi decisão fácil, terminar com a Secção de Orienta-
ção, dado que, durante os seus anos de existência, trans-
formou-se em mais do que uma equipa, fazendo parte da 
família da ADFA. Mas, como tudo tem um final e para que 
este fosse um final feliz, tivémos que tomar livremente 
esta decisão, antes que fôssemos obrigados a fazê-lo.
Durante este longo período, esta equipa conseguiu al-
guns dos maiores feitos da Orientação nacional. Nos 
anos de maior fulgor, chegámos a alcançar, só num 
Campeonato Nacional, sete títulos colectivos, entre os 
14 possíveis e, no total, conquistámos mais de 250 títu-
los nacionais colectivos.
Fomos, em três anos consecutivos, vencedores do ran-
king da Taça de Portugal, entre os cerca de 50 clubes 
inscritos na Federação Portuguesa de Orientação (FPO). 
Alcançámos o título de Campeões Nacionais Absolutos 
(CNA) inúmeras vezes, tanto em masculinos como em 
femininos. Nos dois últimos anos (2022 e 2023), esse tí-
tulo foi nosso em masculinos, fechando a nossa activi-
dade como Campeões Nacionais Absolutos, na última 
prova onde a nossa equipa participou.
Na parte organizativa, tivémos a nosso cargo algumas 
das mais emblemáticas competições que se realizam 
no nosso País, tendo à cabeça a organização, por quatro 
vezes, do Portugal O´ Meeting, prova que reúne, anual-
mente e durante quatro dias, cerca de 2.500 atletas de 
vários países.
Organizámos todos os Campeonatos Nacionais que 
existem nesta modalidade desportiva: distância longa, 
distância média, sprint, estafetas, absoluto; Campeona-
tos Ibéricos, provas para deficientes e provas de aven-
tura e de BTT. Colaborámos com a FPO na organização 
de vários Campeonatos Mundiais e Europeus e os nos-
sos atletas fizeram, com regularidade, parte da selecção 
nacional em campeonatos e taças de Mundo.
Tudo isto só foi possível com o apoio e colaboração 
das Autarquias onde as provas se realizavam, tendo à 
cabeça o Município de Évora, sempre disponível para 
nos apoiar, e as Autarquias de Portel, Idanha-a-Nova, 
Vendas Novas, Arronches, Palmela e Vinhais. Para to-
das essas Autarquias, o nosso bem-haja e um grande 
agradecimento.

Também tivemos, com regularidade, o apoio de vá-
rias empresas, que, apesar da conjuntura económica 
desfavorável, nos foram apoiando com produtos ou 
monetariamente. Temos de relevar o apoio que nos foi 
prestado pelo Comando de Instrução (Militar) sedeado 
em Évora, que fez com que fosse possível a nossa par-
ticipação em muitas provas, cedendo, sempre que so-
licitada, uma viatura para as nossas deslocações. Sem 
esses apoios, ficaríamos muitas vezes sem hipótese de 
nos deslocarmos e de participarmos nas provas.
Este grupo de atletas vai conservar-se unido, dado que 
a maioria deles vai transitar para um novo clube criado 
com o nosso apoio, na área do Município de Palmela, 
mais precisamente em Pinhal Novo, denominado Pal-
mela Desporto Orientação. A esses atletas e ao clube, 
desejamos muitos êxitos pessoais e desportivos.
A Delegação de Évora, ao encerrar a sua Secção de 
Orientação, enaltece o trabalho do coordenador Jacinto 
Farias Eleutério, seu fundador, alma, coração e condu-
tor deste conjunto de atletas que, ao longo de mais de 
20 anos, prestigiou a ADFA.

A Direcção da Delegação

Coimbra

Passeio à Costa do Sol
Dias 25 e 26 de Maio de 2024

A Delegação de Coimbra está a organizar um Passeio à 
Costa do Sol, com visita a Setenil de Las Bodegas, Ron-
da, Mijas e Málaga, nos dias 25 e 26 de Maio do próximo 
ano.
25 de Maio de 2024 – Saída, em autocarro de turismo, 
em hora a definir; visita a Setenil de Las Bodegas. Com 
apenas 82 quilómetros quadrados, cerca de três mil 
habitantes, esta aldeia espanhola foi construída literal-
mente por baixo das rochas. Os rochedos transforma-
ram-se nos telhados das habitações. Almoço em curso. 
Pela tarde visita a Ronda, destaca-se nesta cidade a 
Ponte Nova, construída no século XVIII, sendo um dos 
monumentos mais emblemáticos de toda a Andaluzia, 
com uma altura de quase 100 metros e por onde corre o 
Rio Guadalevin. Chegada e acomodação no hotel. Jan-
tar e alojamento.
26 de Maio de 2024 – Depois do pequeno-almoço, visita 
a Mijas, apelidada de “Vila Branca”, com as suas casas 
caiadas, na encosta de uma montanha no coração da 
Costa del Sol. Divide-se em três núcleos urbanos: Mi-
jas, Pueblo, Las Lagunas e La Cala. Almoço. Pela tarde, 
visita a Málaga, cidade que viu nascer Pablo Picasso e 
onde este artista se reinventou, nos seus últimos anos, e 
inaugurou museus para todos os gostos. Regresso.
Os participantes devem fazer-se acompanhar do Car-
tão Europeu de Saúde.

Estacionamento reservado
Como é do conhecimento dos associados, a Delegação 
de Coimbra tem tido problemas no estacionamento 
atribuído à ADFA, recebendo reclamações de associa-
dos que se deslocam à Sede da Delegação e que não têm 
assim possibilidade de estacionar, por ocupação inde-
vida do estacionamento reservado à ADFA.
O lugar de estacionamento reservado à ADFA destina-
-se exclusivamente aos associados que se deslocam à 
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Sede da Delegação para tratar dos seus assuntos na 
Associação, pelo que não é permitido servirem-se 
deste lugar de estacionamento para tratar de assun-
tos fora desse âmbito.
A Delegação de Coimbra agradece a compreensão de 
todos.
Como a Sede da Delegação está localizada num sexto 
andar, os Serviços não têm possibilidade de contro-
lar essa situação, pelo que, neste sentido, se solici-
ta aos associados que em tal situação contactem a 
Policia Municipal, através do telefone 239 854 410, 
para que seja a autoridade a resolver o problema. “Só 
assim podemos minimizar o problema e conseguir 
que os infractores sejam multados e rebocados, para 
exemplo de outros”, refere a Direcção da Delegação 
de Coimbra.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associativo, 
procedam à regularização do pagamento das suas quo-
tas. Informa-se que o valor anual para o ano de 2024 é 
de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos núme-
ros 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço electrónico 
secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder ao respec-
tivo pagamento através do seguinte IBAN: PT50 0035 
0740 0000 4368 5306 7, devendo o mesmo ser devida-
mente identificado com o número de associado.
A Delegação informa que existe uma transferência do 
mês de Janeiro de 2022 que está por identificar, apelan-
do-se aos associados para que contactem a Delegação 
caso ainda não tenham recebido o respetivo recibo.

ADM - Validade dos cartões
A Direcção da Delegação apela aos associados para que 
verifiquem a validade dos seus cartões ADM e para que 
solicitem a sua revalidação com, pelo menos, três me-
ses de antecedência em relação à data da validade.

A Direcção da Delegação

Famalicão

Informação aos associados
A Delegação de Famalicão informa os associados que 
as informações sobre quaisquer actividades da Delega-
ção serão publicadas unicamente no ELO, tais como as 
Convocatórias para as Assembleias-Gerais e outras.

Funcionamento dos Serviços
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a Sex-
ta-feira, das 9h30 às 12h00.

Regularização de quotas
A Direcção da Delegação de Famalicão apela ao pa-
gamento de quotas, que poderá ser efectuado pre-
sencialmente, na Sede da Delegação, ou através de 
cheque ou por transferência bancária para IBAN 
PT50 0010 0000 3956 2500 0018 1, conta do BPI. O va-
lor das quotas para o ano de 2024 continua a ser de 
84,00 euros (ou seja, 7,00 euros mensais). Em caso de 
transferência bancária, agradecemos o envio de com-
provativo de pagamento para o endereço electrónico 
secretaria.famalicao@adfa.org.pt ou por informação 
telefónica.

A Direcção da Delegação

Faro

Actualização de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associados 
para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo as suas 
quotas em dia. Os associados podem pagar as suas 
quotas na Sede da Delegação ou por transferência 
bancária. Para qualquer esclarecimento, os interes-
sados devem contactar a Delegação pelo telefone 289 
828 515. A Direcção da Delegação de Faro sublinha 
que “manter as quotas em dia contribui para a ma-
nutenção da ADFA, que lutou e continua a lutar pelos 
direitos de todos os deficientes militares”, e que “todos 
temos o dever de contribuir para uma ADFA mais forte, 
para continuar a lutar pelos nossos direitos. Juntos, so-
mos mais fortes”.

A Direcção da Delegação

Viseu
Opinião

50 Anos de Abril
Dia a dia… Semana a semana… Mês a mês… Ano a 
ano, chegámos aos 50 anos de Abril!
Os nossos avós e os nossos pais viveram um regime 
de 48 anos de ditadura, em que eu próprio tive que 
viver até ao dia 25 de Abril de 1974. Foram tempos 
difíceis, de uma rudez atroz, que só quem os viveu 
e sentiu na pele é que sabe, e eu, infelizmente, ain-
da miúdo, assisti à prisão do meu querido pai pelos 
agentes da PIDE, por defender o bem comum, os va-
lores da liberdade.
Na altura, miúdo, não percebia nem entendia nada 
daquilo que se estava a passar, qual o motivo por que 
as autoridades estavam a levar o meu querido pai 
preso, e foi, de facto, a partir daí, da tenra idade de 
sete/oito anos, que comecei a saber, a conhecer, o 
que era viver o regime de ditadura.
Com 11 anos de idade, em 1961, com o rebentar da 
Guerra Colonial, em Angola, aí fiquei a conhecer 
mais um pouco, com a ida dos soldados para a guer-
ra, para onde também teve que ir o meu irmão mais 
velho, e vi o quanto os meus pais sofreram e também 
o que me esperava, o destino que me estava traçado, 
conforme mais tarde veio a acontecer.
Uma vez que a guerra continuava sem fim à vista, 
no ano de 1970, assim aconteceu, tendo ido para a 
Moçambique, para onde fui mobilizado, na zona de 
Cabo Delgado, em Mueda, onde fui gravemente feri-
do, em combate, na picada, entre Mueda e Nacatare, 
zona das Bananeiras, e, a 29 de Maio, faz 53 anos que 
a minha saúde e juventude se foi, ainda no regime da 
ditadura.
Em liberdade, como diz o meu amigo sargento-mor 
Juventude… “a vida é bela mas por vezes dão-nos 
cabo dela” e eu continuo... “a vida é bela e vale a pena 
viver… mesmo a sofrer!”
Como disse o amigo e companheiro de luta Batista 
que, num acidente de viação, quando regressávamos 
de mais uma reunião da ADFA – Sede Nacional, ficá-
mos com o carro partido mas ilesos, “pois é João, se 
ainda não morremos é porque ainda cá fazemos fal-
ta!” Isto é, estamos a ser úteis a alguém. Será?
As nossas lembranças aqui na Delegação da ADFA de 
Viseu são de união, de partilha, de estar ao serviço de 
toda a comunidade combatente deficiente militar e 
família, e, como desejaríamos, que até ao 25 de Abril 
de 2024, 50 anos depois do Abril libertador 1974, esta 
família visse todos os seus problemas solucionados.

Força, Direcção Nacional, estamos cá e somos sem-
pre ADFA, ao serviço de todos.
Que os 50 anos de Abril fiquem na história pelo re-
conhecimento dos justos direitos de toda a família 
combatente, deficiente das Forças Armadas.
Viva o 25 de Abril! Viva a liberdade! E que os frutos de 
Abril finalmente floresçam!

João Gonçalves

Assembleia da Delegação
Num momento importante das nossas vidas, é es-
sencial que todos os que podem participar na vida 
associativa o façam e venham no dia 2 de Março à 
Assembleia-Geral da Delegação.
Hoje, como ontem, com todas as limitações, conti-
nuamos cá, a servir, isto é, a trabalhar para o bem 
de todos e de todas, por uma melhor qualidade de 
vida. É nesta perspectiva que vamos para mais uma 
Assembleia-Geral da Delegação imbuídos sempre no 
espírito de bem-fazer, e, para isso, é importante que 
todos dêem o seu contributo, participando enquanto 
podem, nesta nossa grande casa ADFA!

O 25 de Abril e a Guerra Colonial
Respondendo afirmativamente ao convite de uma 
das listas de alunos da Escola Secundária Alves 
Martins, uma das melhores Escolas de Portugal, a 
ADFA e a Liga de Combatentes estiveram no Audi-
tório da Escola, com cerca de 120 alunos e profes-
sores, numa sessão sobre o 25 de Abril e a Guerra 
Colonial.
Falou-se do que foi a vida da juventude dos anos 
60/70 do século passado, do que foi a Guerra Colo-
nial e dos males que causou em toda a sociedade, 
sem esquecer a importância que a guerra teve para 
a existência do 25 de Abril, que pôs fim a 48 lon-
gos anos de ditadura e à chacina que foi a Guerra 
Colonial, que provocou milhares de mortos e dei-
xou milhares de feridos em combate, como o pre-
sidente da Delegação de Viseu, que, 53 anos depois 
de sofrer os males da guerra, continua a lutar, na 
ADFA, por melhores condições de vida para todos 
os que ficaram com mazelas na guerra, incluindo a 
família.

Quotas em dia
Como dizia um célebre dirigente da ADFA, “quotas 
em dia, direitos assegurados”.
A Delegação de Viseu incentiva os associados a terem 
as quotas em dia para que a ADFA possa continuar a 
trabalhar por melhores condições de vida para todos 
os deficientes militares.
Assim, os associados podem efectuar o pagamento 
das suas quotas através de cheque; vale postal, direc-
tamente nos serviços da Delegação, pois é um pra-
zer recebe-los e conversar um pouco com todos, ou 
por transferência bancária para o IBAN PT5000 4531 
80400 34119 63803. O valor das quotas é o mesmo do 
ano anterior, ou seja, 84,00 euros por ano.

Funcionamento dos Serviços
Os Serviços da Delegação de Viseu funcionam de Se-
gunda a Sexta-feira, das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 
16h30 até à preparação e digitalização dos processos e 
registo informático.
Os serviços estão ao dispor de todos os associados, pre-
sencialmente, através dos telefones 232 416 034, 919 
356 741 ou 917 366 082, ou através do endereço electró-
nico secretaria.viseu@adfa.org.pt.

A Direcção da Delegação
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ASSOCIADA MARIA LEONARDA TAVARES

Afirmar o reconhecimento e reforçar Abril

A visita do ELO dá-se numa data especial 
para Maria Leonarda Tavares, que se lem-
bra muito bem de quando começou a na-
morar com Rui Alves, em 5 de Fevereiro de 
1969. Mais de cinco décadas depois desse 

dia, o ELO foi ao encontro da associada, à sua casa, em 
Arganil, no centro-norte de Portugal. Não haveria dia 
melhor para recordar uma vida repleta das emoções e 
do amor, que suplantaram a adversidade e o sofrimento.
Maria Leonarda foi a amiga de Rui Morgado Alves, que o 
visitava quando esteve muitos meses internado no Hos-
pital Militar Principal. Por ele se apaixonou e, como sua 
mulher, toda a vida assumiu, a tempo inteiro, a missão 
de cuidadora informal do marido, um grande deficiente 
de guerra. Em 14 de Setembro, o falecimento do marido 
deixou-a “sem chão” e com rendimento reduzido.
A casa na qual o ELO foi recebido é aconchegante, 
rodeada de campo, de oliveiras e de sol. A sala, cheia 
de livros e de recordações, abriu-se para uma via-
gem no tempo, ao passado e ao futuro. A sobreme-
sa, no fim de uma refeição partilhada com as boas 
lembranças de uma vida a dois, foi uma das que Rui 
gostava: bolo de chocolate com morangos, um misto 
de doce e ácido, como a vida deste casal.
“O Rui sempre foi especial para mim e para todos os 
que privaram com ele. Fui muito importante para o 
Rui e ele foi muito importante para mim”, resume 
Maria Leonarda, introduzindo uma conversa que 
passou por décadas de vivências que a emocionam.

Quando o amor começa
Rui Morgado Alves foi um “militar exemplar”. Mili-
ciano, em Moçambique, durante a Guerra Colonial, 
quando substituía o comandante da sua Companhia 
numa operação, foi ferido em combate, por um tiro 
nas costas que o deixou paraplégico. “Era o último 
em progressão no terreno, pois arriscava muito e ti-
nha grande cuidado com todos os seus camaradas”, 
relata Maria Leonarda, emocionando-se.
“Quando comecei a namorar o Rui, não conhecia os 
pormenores da sua vida nem sabia como iriam as nos-
sas famílias reagir ao facto de decidirmos uma vida a 
dois”, conta Maria Leonarda. “Foi mesmo por amor, e 
os meus pais e família aceitaram-no como um dos nos-
sos”, acrescenta. Os seus pais devotaram as suas ener-
gias e economias para dar estudos aos filhos – nove, 
entre rapazes e raparigas. Eram de Proença-a-Nova e 
“tinham uma visão fora de série, muito avançada para 
a mentalidade da época”. A mãe, ao constatar que Ma-
ria Leonarda namorava com um grande deficiente da 
Guerra Colonial, notando o esforço que a partir desse 
ponto seria a vida da filha, alertou: “sei que tens cora-
ção para isso, mas duvido que tenhas saúde”. Chegou 
a confidenciar a uma das irmãs, anos mais tarde, que 
“percebo por que é que ela gosta tanto do Rui”. A famí-
lia sempre a apoiou, aliás como a família de Rui. Ape-
nas a sogra era mais difícil, por ser ciumenta.
Maria Leonarda realça que “vim de uma família em 
que os valores contam”, destacando que “a humilda-

de equilibrou sempre os estudos superiores e as opor-
tunidades felizes, ao longo dos anos”.
Para Maria Leonarda, os sonhos da juventude vibra-
ram, primeiro, no sentido de estudar Medicina, e de-
pois, nos estudos de línguas, o ponto forte de uma 
cultura vasta, que posteriormente deu frutos, nos 
vários livros de que foi autora.
“O amor dá vida e a nossa casa é um legado da nossa 
alegria e cumplicidade”, sublinha.

Viajar e aprender
Mas o namoro foi interrompido pouco mais de um 
ano depois do seu início. Nessa altura, Rui tomou 
conhecimento de que não teria recuperação da sua 
paraplegia. Revoltou-se e “libertou” Maria Leonar-
da, que, ainda assim, avançou para uma nova etapa 
da vida, com a esperança de que poderiam reatar 
futuramente. Os clínicos davam a Rui, “no máximo, 
cinco anos de vida”. Ele ficou devastado. Ela, profun-
damente triste, aceitou colocar em pausa um rela-
cionamento que, no seu coração, nunca esfriou.
Maria Leonarda foi dirigente da Juventude Univer-
sitária Católica e foi seguida de perto pela PIDE, que 
a considerava subversiva. A célebre Capela do Rato, 
em Lisboa, era-lhe muito familiar, e lá viu ser preso 
o jovem Francisco Louçã. Em pouco tempo, seria ela 
a visada. Na altura em que o namoro sofreu aquela 
pausa indesejada, foi intimada pela polícia política 
a sair do País, para uma espécie de exílio, ameaçada 
de prisão.
Também trabalhou numa editora, com Alçada Baptis-
ta, traduzindo livros, o que a salvou do desemprego.
Em Inglaterra, empregou-se num hospital, na área das 
doenças venéreas, e manteve contacto permanente 
com uma associação de lesão vertebro-medular, um 
exemplo na área da reabilitação e da reintegração, ali-
nhando a sua aprendizagem com o amor a Rui.

Voltar e amar
Regressada a Portugal, Maria Leonarda deu aulas 
em Campo Maior. “Logo a seguir ao 25 de Abril, no 
dia dos meus anos, recebi uma carta do Rui, duas li-
nhas que chegavam a mim, que tanto esperei por ele”. 
À troca de correspondência seguiu-se a afirmação e 
consolidação do amor mútuo. No livro “Para além 
da esperança”, que haveria de escrever mais tarde, 
Maria Leonarda retratou esse momento inesquecí-
vel: “Tens tanto direito e tanta capacidade de amar 
como outra pessoa qualquer. Não te tortures recusan-
do a ti próprio uma experiência que pode ser muito 
boa. Não penses que me sinto uma heroína ou uma 
mártir, eu sei que a parte mais difícil te pertence a ti 
[…] aceita viver”.
Foi professora durante cerca de cinco anos, mas sen-
tiu que não podia continuar e dedicou-se completa-
mente a Rui e casaram. Hoje, usa, no mesmo dedo 
anelar, as suas alianças de casamento e das bodas de 
prata com as de Rui. Ali brilham todas, sem vaidades, 
discretas, evocando as alegrias vividas, notando-se 
quando a mão voa por entre as palavras trocadas 
com o ELO.
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Depois de uma vida de dedicação, integral, em sofrimento e alegrias, e após o fale-
cimento do amor da sua vida, Maria Leonarda esperava outro reconhecimento por 
parte do Estado a quem substituiu enquanto cuidadora permanente.
O testemunho de uma mulher, agora viúva, encurralada num ordenamento jurídico 
que não promove o verdadeiro reconhecimento e apoio na fase mais frágil da sua 
vida. O ELO foi a Arganil, para entrevistar a associada Maria Leonarda Tavares.
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Da discriminação à cidadania
A Igreja inicialmente recusou realizar o casamento. 
Os deficientes militares paraplégicos eram assim 
discriminados e essa dura realidade gerou revolta e 
afastamento face à religião católica. Mas mantive-
ram-se firmes na decisão de se unirem pelo matri-
mónio e casaram pelo civil. Um frade franciscano 
veio a casá-los religiosamente, numa cerimónia sim-
ples mas muito simbólica. Da Igreja Católica guarda 
outros exemplos dos desajustes para com os cida-
dãos deficientes.
Em diversas viagens, a Itália, aos Estados Unidos 
ou à Islândia, por exemplo, o casal aventurou-se e 
conheceu bons tempos de convívio e as realidades 
quanto à mobilidade e acessibilidades para cidadãos 
com deficiência motora.
“Nos primeiros tempos da ADFA, vivi os entusiasmos 
todos”, recorda Maria Leonarda. No Palácio da Inde-
pendência, nas manifestações, “quando todos acre-
ditávamos que o reconhecimento viria, verdadeiro e 
justo”.
“Estive na ADFA inúmeras vezes e participei num 
Congresso, falando sobre sexualidade dos grandes 
deficientes militares”, acrescenta. “Nunca estivemos 
confinados ao problema do Rui, e eu quis sempre par-
tilhar o testemunho e os conhecimentos que entretan-
to fui adquirindo”.
O livro “Para além da esperança”, editado a meias 
com a ADFA e, segundo Maria Leonarda, com algu-
ma “timidez por parte da Associação”, levou-a à rá-
dio e à televisão, e foi “uma pedrada no charco e uma 
frustração”, como assume, considerando que “fez o 
seu caminho na mesma”, pois foi citado pela escrito-
ra Inês Pedrosa e pela jornalista da RTP, Maria Rosa 
Colaço, como exemplo do primeiro livro a tratar a te-
mática da paraplegia em Portugal. Esta obra também 
teve ecos no estrangeiro, em França, na revista de his-
tória “Outre Mer”, numa edição em que denunciava o 
que se passava no HMP e em que também já falava da 
discriminação, em termos de aposentação, entre mili-
cianos e militares dos quadros permanentes.
Rui Alves sempre se sentiu “uma pessoa o mais nor-
mal possível”, refere Maria Leonarda, apresentando 
como exemplo a carta de condução tirada num carro 
adaptado.
Certo jornalista referiu, um dia, que as mulheres dos 
deficientes militares fizeram um enorme e verdadei-
ro trabalho de inclusão.

Cuidadora dedicada
“Vivi em stresse, com a ideia de que poderia não con-
seguir ajuda-lo até ao fim; a minha angústia estava 
toda virada para o seu bem-estar e segurança”, con-
fessa, ao abordar os pormenores mais difíceis da en-
trevista.
Maria Leonarda sobreviveu a um cancro, com pouco 
mais que 40 anos, e, por existir historial na sua famí-
lia, temia um enfarte ou um AVC que a impedisse de 
viver o melhor possível com Rui.
Viajaram pelo mundo, conviveram muito com fa-
mília e amigos, viveram, com alma, cada momento 
juntos. As dificuldades inerentes à condição de Rui 
mantiveram Maria Leonarda em alerta, 24 sobre24 
horas, todos os dias da sua existência como mulher 
casada. Um sacrifício de dedicação, tendo em aten-
ção que deixou interrompida uma carreira profissio-
nal como professora ou como tradutora. Mas avan-
çou, sem hesitar, para a vida que construiu com Rui. 

Se “mudar de estilo de vida pode ser quase um castigo”, 
no entanto, “sempre tive a esperança de que não fica-
ria sozinha com o Rui e na missão de ajuda-lo”.
“Como mulher, apesar de ter tido uma vida tão difícil, 
mas que não trocaria por nada, prescindindo do que 
gostaria de fazer e fazendo apenas o que o Rui poderia 
fazer, nunca pensei que esse esforço culminaria numa 
situação como a que vivo actualmente, num quase 
isolamento, num fim de vida que me condena a novas 
preocupações, financeiras e outras, para além da luta 
travada ao seu lado”.

“Gosto muito de ti”
Sentia-se como num pesadelo. Maria Leonarda visi-
tava o marido no HFAR e, depois de ele ter tido alta, 
mesmo sem possibilidade de ser internado no Lar 
Militar e de ir para casa, devido à sua muitíssimo frá-
gil condição de saúde, passou a estar com ele noutro 
hospital de Lisboa. Foram meses de angústia e de 
constatação de que a situação dele não melhoraria. 
“O Rui tinha medo dos hospitais e dos lares e eu tentei 
poupar-lhe esses traumas”, lembra.
A partir de determinada altura, já com o desengano 
médico a anunciar o pior, encontrava-o lúcido, ape-
sar do sofrimento. Já não falava, mas ouvia-a e co-
municava como podia. A última frase frisou, uma vez 
mais, o que já conhecia há tantos anos: “lembra-te de 
que eu gosto muito de ti”.
“Recebi toda essa gratidão de uma relação de grande 
amor, de uma vida a dois, irrepetível”, relata Maria 
Leonarda, pois também se lembra de que “quando 

via o Rui com tantas dificuldades na vida, com a sua 
deficiência, eu sentia que o que pudesse estar a sofrer 
como mulher não era nada”.
“Neste momento, tudo o que está ligado à paraplegia me 
afecta muitíssimo; não consigo tratar dessas coisas e já 
falei com uma psicóloga dos cuidados paliativos, que 
me ajudou”. No entanto, presentemente, continua a 
sentir os desajustes e a tristeza da partida do marido.

Sozinha e frágil
Rui foi cremado em Taveiro e teve direito a honras 
militares no seu funeral. “Quando o oficial me entre-
gou a Bandeira Nacional e um cartão assinado pelo 
CEME, percebi que aquilo era uma despedida final e 
que ficaria entregue a mim própria”.
“Percebi que o sacrifício do Rui e da minha vida poderão 
ficar esquecidos”, conta, e questiona-se sobre se “não 
haverá mais mulheres que sintam estes problemas”.
“Nunca pensei se iria ficar com muito ou pouco, o 
que me importava era tornar a vida o mais normal 
possível”, declara Maria Leonarda. “Vivemos sempre 
da reforma dele e nunca nos pendurámos no Estado 
para adaptações na nossa casa ou recorrer a outros 
apoios”. “Ingenuamente”, considera, “nunca fizemos 
contas sobre o nosso fim de vida”.
“O nosso estilo de vida, ligado às forças vivas da nossa 
terra, da nossa cultura, não posso continuá-lo, pois tudo 
agora ficou mais difícil”, lamenta. Depois do falecimen-
to do marido, Maria Leonarda sente “um vazio brutal”, 
pois, “durante 48 anos, vivi o meu dia-a-dia à volta dele”.
Agora sente-se “completamente à deriva” e sofre, 
com a falta de motivação para continuar a levantar-
-se da cama, todos os dias.
Está a tentar encontrar um caminho seu, sem o seu com-
panheiro de sempre, agora limitada financeiramente.

Injustiça por reparar
“Como muitos paraplégicos de guerra, Rui foi clara-
mente prejudicado, pois não pôde ingressar no activo 
e ser promovido como era seu direito”. Foi-lhe dito 
que os quartéis não estavam preparados para aco-
lher os grandes deficientes militares, sendo-lhe ne-
gado o cumprimento da lei em vigor, que permitia 
que fosse promovido.
Por duas vezes, Rui Alves recusou receber a Medalha 
de Valor Militar. Mas, Marcello Caetano acabou por 
condecorá-lo, em cerimónia pública. Foi promovido 
a tenente, por distinção, e por aí ficou, por incum-
primento da lei portuguesa que previa a promoção 
automática, por ter ficado paraplégico na guerra.
Não pode usufruir da distinção por Serviços Excep-
cionais e Relevantes do marido, com a pensão que 
julgava ser transmissível às viúvas e isenta de IRS. 
Desde 1999, a legislação portuguesa faz com que, 
para além da Pensão de Preço de Sangue, não possa 
auferir de nenhuma outra relacionada com a situa-
ção do marido.
“As mulheres dos deficientes militares não têm o re-
conhecimento que merecem, são descartadas, depois 
de anos e anos substituindo o Estado Português como 
cuidadoras informais dos seus maridos”, resume.
“Esta foi a decepção da minha vida”, declara com 
emoção, acrescentando ainda que “ao longo dos anos, 
a ADFA não promoveu realmente a união das mulhe-
res dos deficientes militares, preparando-as para piores 
anos e situações, depois de terem perdido os seus mari-
dos e ficando mais vulneráveis e expostas”.

Continua na pág. 13
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Reconhecimento
Na Associação, encontrou a D. Laurinda, trabalha-
dora administrativa da Delegação de Coimbra, que 
destaca, pela sua dedicação e profissionalismo, pois 
“tem sido inexcedível, na sua simpatia e no seu traba-
lho”, fazendo questão de endereçar-lhe o seu agra-
decimento através do ELO. “O que fiz foi por amor”, 
sublinha, afirmando que “faria tudo, na mesma”.
Uma vez que Rui Alves não teve outros direitos que 
lhe deveriam ter sido garantidos e que Maria Leonar-
da não pôde usufruir de uma carreira profissional, “ao 
menos poderia ter a possibilidade de um reconheci-
mento, usufruindo das pensões do meu marido”. Mas 
sabe que a legislação assim não o permite e, decepcio-
nada e já sem ilusões, chega aos 78 anos de idade com 
os problemas que a sua missão informal de cuidadora 
gerou: uma saúde diminuída pelo esforço físico e psi-
cológico de tantos anos; e novas preocupações, agora 
financeiras, que já a levaram a abdicar do carro, difícil 
de manter, pelas elevadas despesas inerentes.
O reconhecimento, segundo Maria Leonarda, pode-
ria materializar-se na possibilidade de acesso à outra 
pensão do marido. “Como posso colocar esta questão 
e a quem?”, questiona-se, considerando que “a ADFA 
deveria ter feito algo neste sentido, para salvaguardar 
o reconhecimento do Estado Português, na defesa das 
pouquíssimas pessoas nesta situação concreta”.

Eloquência sem acção
O ELO já tem noticiado, salienta Maria Leonarda, o que 
disse o Presidente da República Marcelo Rebelo de Sousa 
sobre as mulheres dos deficientes militares. Maria Leo-
narda guarda vários recortes de jornal, entre os quais do 
ELO, sobre este assunto, “de quando ainda tinha esperan-
ça de que as palavras implicariam alguma acção futura”.
Entre os recortes de jornal que mostra durante a entre-
vista, destaca-se o de um editorial do ELO, intitulado 
“O direito de morrer”, de Março de 2023, que se refere 
precisamente à situação das mulheres dos deficien-
tes militares, às cuidadoras dos deficientes de guerra, 
que, depois do falecimento dos seus companheiros 
de uma vida, ficam entregues à sua (má) sorte.
“Pasmo, como passei nos últimos tempos do Rui, com 
o facto de terem começado um ‘racionamento’, con-
tando fraldas e estimando o número de cateteres que 
os paraplégicos poderiam usar”.
Ao chegar ao limiar da comemoração dos 50 anos do 
25 de Abril, Maria Leonarda confessa que lhe custa 
pensar como vai passar por essa data, perceben-
do que “isto vai ser celebrado por muitos que nada 
fizeram pelo 25 de Abril, numa afronta em relação a 
quem deveria ser alvo de reconhecimento e estima”.
A revolta e indignação perpassam na emoção que 
vai entrecortando a conversa com o ELO. “Só com a 
morte do Rui me apercebi de que a cuidadora tam-
bém precisa de cuidados e de descanso”.

Apesar de tudo, gratidão
“Apesar de tudo o que sinto, a minha atitude é de grati-
dão, por uma vida de amor, em que aprendi muito com 
o Rui, no privilégio que foi ter partilhado tudo com ele. 
Dei-lhe o que podia e sabia, mas recebi dele muito mais”.

Maria Leonarda não guarda o que pensa e partilha, 
com total franqueza, o que lhe atravessa a alma e o 
pensamento, perante uma situação em que se consi-
dera “injustiçada e não reconhecida”.
“Para além da mágoa de ter perdido o Rui, fico com a 
angústia pela falta de reconhecimento do Estado Por-
tuguês, pois não tenho capacidade reivindicativa e 
nem sei como poderei evitar as dificuldades que se avi-
zinham, com a degradação futura da minha pensão”.
Para Maria Leonarda, “o magistério de influência do 
Presidente da República deveria poder colocar estes 
assuntos na agenda” e, nesse pensamento, consi-
dera a hipótese de endereçar ao Chefe do Estado e 
Comandante Supremo das Forças Armadas uma ex-
posição, na qual espera “não estar sozinha”.

De volta à fé
Maria Leonarda vai continuar e vai prosseguir na es-
crita, para alguns jornais, como já tem feito para o 
ELO. O glaucoma de que sofre não se agravou, pois 
Rui ajudava, passando no computador todos os seus 
escritos. Agora será diferente, mas não desiste.
“A nossa vida é feita de todas estas vivências e che-
gamos ao fim questionando se aproveitamos mesmo 
o tempo e tudo”. Sente que “pelo Rui, valeu a pena”.
Depois da maior perda da sua vida, volta-se nova-
mente para a fé e para a Igreja. A sua formação cris-
tã e católica foi reactivada, ao ver tantas pessoas em 
oração pelo seu Rui, de Fátima a Lourdes, e junto dos 
médicos católicos, em Coimbra. “Pedi a um capelão 
para ministrar-lhe a Santa Unção, o último dos sacra-
mentos, e agora recomecei a ir à missa”.
Depois de se perguntar sobre “que Deus é este, que per-
mite estas coisas tão difíceis”, acha que “tudo tem uma 
razão de ser na vida e que nada acontece por acaso”, 
e, por isso, “centro-me na espiritualidade e na fé, ao 
questionar-me sobre a morte, que me poderia ter leva-
do por duas vezes, e sobre o que ainda me falta fazer”.

Viver pela positiva
Num artigo publicado, este mês, no jornal “A Comar-
ca de Arganil”, Maria Leonarda reconheceu que “a 
morte de alguém que amámos muito bloqueia todas 
as respostas. Quanto maior o vínculo, maior a dor, 

maior a dificuldade em retomarmos o caminho, em 
reconstruirmos a nossa identidade fragilizada e in-
segura. Como é difícil reconhecermo-nos sem a outra 
metade de nós”.
Contrapôs, no mesmo artigo, com uma nota de espe-
rança: “luto todos os dias para trazer ao meu coração 
as boas lembranças. É uma forma de honrar, agradecer 
e abençoar o privilégio de ter partilhado uma grande 
parte da minha vida com uma pessoa cuja existência 
foi valiosa, única e marcante. Deixou-nos uma história 
feita de paciência, dignidade e coragem”.
Ao ELO, sublinha a vontade de ir mais além, no dese-
jo de alertar para o reconhecimento que falta cum-
prir em Portugal. “Se, na comemoração de Abril, não 
houver uma profunda reflexão sobre estes aspectos 
das nossas vidas, de que valerá apregoar a democra-
cia e a liberdade?”
A noite caía e a equipa do ELO tinha que voltar a 
Lisboa; a edição aguardando o toque final. Esta en-
trevista foi tudo menos formal, foi um abraço dorido 
mas de esperança, com palavras ditas ou simples-
mente sentidas. Não foi fácil falar sobre assuntos tão 
sensíveis sem ceder à emoção.
E, preocupação final, não menos importante: que ima-
gens poderia o ELO publicar, para tentar ilustrar esta 
marcante conversa? Foi por saber que Maria Leonarda 
Tavares não se sente muito confortável com fotogra-
fias que lhe foi pedida autorização para reproduzir uma 
imagem de um outro abraço, que une aquele casal num 
Amor irrepetível, belo e eterno. Concedida a autoriza-
ção, um agradecimento do ELO por poder entrar assim 
nas vibrações harmónicas de uma vida profunda, tão 
alegre como sofrida. Maria Leonarda deixa um pensa-
mento, um desabafo, no abraço com que se despediu 
do ELO: “sinto que, para que o 25 de Abril seja a festa que 
desejamos, terá que haver um compromisso com tudo o 
que está pendente e um sinal inequívoco para que per-
cebêssemos que toda esta vida de dedicação e sofrimento 
não foi em vão”. Escreveu que “a morte obriga-nos a 
um olhar diferente sobre a vida”.
Esse “olhar diferente” é de resiliência e de resistên-
cia, na vontade de continuar a viver, na serenidade 
que o novo combate impõe, e nas lutas a travar por 
justiça e reconhecimento para as mulheres dos defi-
cientes militares.

Rafael Vicente

Consulte o Estatuto Editorial do ELO em: www.adfa-portugal.com/redaccao-elo/
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ADFA participa em Seminário
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa

A Faculdade de Medicina da Universi-
dade de Lisboa (FMUL), após as visitas 
de estudo realizadas em Novembro de 
2023 à Associação, convidou a ADFA 
para o Seminário de apresentação de 

trabalhos académicos, realizado no dia 17 de Ja-
neiro, no Hospital de Santa Maria, em Lisboa.

A apresentação do trabalho do grupo 4, que rea-
lizou a primeira visita à ADFA, decorreu no Audi-
tório Professor David Ferreira (Auditório 52), no 
Edifício Egas Moniz, sob o título “Reconstruindo 
vidas: a reabilitação pós-guerra”. A segunda apre-
sentação, designada de “Pós-guerra: narrativas de 
resiliência”, do grupo 41, que também visitou a As-

sociação, teve lugar no Anfiteatro Professor Eduar-
do Coelho, no edifício central do Hospital de Santa 
Maria. Representaram a ADFA nestas apresenta-
ções o secretário da Direcção Nacional, Manuel 
Lopes Dias, acompanhado pela técnica de serviço 
social nacional, Sara Santos.

RV

Museu Militar de Lisboa comemora 172 anos

O Museu Militar de Lisboa comemo-
rou o seu 172.º Aniversário e a ADFA 
também esteve na cerimónia reali-
zada em 11 de Dezembro último, 
em Lisboa.

O evento lembrou a criação do Museu de Arti-
lharia, por decreto da Rainha D. Maria II, de 10 
de Dezembro de 1851.
O programa festivo começou em 30 de Novem-
bro, com a cerimónia de concessão ao Museu da 
Ordem Honorífica de Sant’Iago da Espada, pelo 
Presidente da República e Comandante Supremo 
das Forças Armadas, Marcelo Rebelo de Sousa.

Durante a cerimónia, teve lugar a inauguração 
da rampa de acesso às Caves Manuelinas, ao 
que se seguiu a alocução do director, coronel de 
Cavalaria Francisco Amado Rodrigues, e uma 
conferência pelo professor Carlos Alves Lopes. 
Foram também condecorados dois militares e 
uma funcionária civil que mais se destacaram 
pelos serviços prestados.
O vice-chefe do Estado-Maior do Exército, tenen-
te-general Francisco Xavier de Sousa, fez uma 
comunicação em que salientou “a relevância do 
Museu Militar de Lisboa e da cultura militar para 
a preservação da memória e da história de um 

povo que quer um futuro para os seus cidadãos, 
em especial os jovens, contando em geral com o 
apoio de todos e em particular dos académicos”.
Abrilhantaram o evento o Quinteto de Metais 
da Banda Sinfónica do Exército e a jovem artis-
ta Anaísa Ferreira, acompanhada ao piano pelo 
primeiro-sargento Filipe Pereira, antes do corte 
do bolo e do brinde.
Representaram a ADFA o tesoureiro da DN, 
Cândido Patuleia Mendes, acompanhado pela 
técnica de Serviço Social nacional, Sara Santos, 
e pelo associado Alberto Pinto.

RV

Solidariedade da Brigada Mecanizada

Num gesto solidário que segue a tra-
dição de há alguns anos, no dia 21 
de Dezembro, na Sede Nacional da 
ADFA, em Lisboa, a Brigada Meca-
nizada fez uma oferta à Associação, 

constituída por quatro cabazes de bens alimen-
tares, angariados na 8.ª Edição da Corrida Soli-
dária de São Silvestre.
Os cabazes, que foram atribuídos a quatro asso-
ciados e suas famílias, foram entregues pelo co-
mandante daquela Brigada, brigadeiro-general 

Sebastião Rebouta Macedo.
O comandante esteve acompanhado por seis 
militares da Brigada Mecanizada: comandante 
do Batalhão de Apoio e Serviços (BApSvc), te-
nente-coronel Faustino; adjunto do comandan-
te da Brigada Mecanizada, sargento-mor Neves; 
adjunto do comandante do BApSvc, sargento-
-chefe Lamaroso; e três praças.
A delegação da Brigada Mecanizada almoçou 
com os elementos da Direcção Nacional, no 
Restaurante da Sede Nacional.

Grupo Municipal do PEV saúda ADFA

O Grupo Municipal do Partido Ecologis-
ta “Os Verdes” (PEV) saudou a ADFA e 
as comemorações do seu cinquente-
nário, em 5 de Dezembro último, na 
98.ª reunião da Assembleia Munici-

pal de Lisboa, em deliberação aprovada por una-
nimidade. Os deputados municipais saudaram o 
conjunto de actividades associativas e públicas da 
ADFA para assinalar os momentos especiais des-
tas solenidades, realçando o PEV que “a Associa-
ção assinalou já o 30.º aniversário da inauguração 

da sua Sede Nacional (a 19 de Novembro de 1993) 
e o 49.º aniversário de publicação ininterrupta do 
seu órgão de informação ELO (23 de Novembro 
de 1974), inseridos numa semana de eventos 
marcantes registados entre os passados dias 20 e 
25 de Novembro”.
Relatando alguns pormenores daquelas activida-
des e anunciando outras que a ADFA prevê reali-
zar durante o ano de 2024, a Assembleia Munici-
pal de Lisboa deliberou, na sequência da proposta 
do Grupo Municipal do PEV, “saudar as comemo-

rações em curso da ADFA e, em particular, o seu 50º 
aniversário” e “congratular a eventual atribuição 
do nome de José Eduardo Gaspar Arruda na topo-
nímia da cidade de Lisboa”.
A deliberação foi enviada à Presidência da Re-
pública, à Secretaria de Estado da Inclusão, à Se-
cretaria de Estado da Defesa Nacional, ao Museu 
da Guerra Colonial, à Associação 25 de Abril, à 
ADFA, e, por seu intermédio, à Redacção do ELO, 
à CML e a todos os seus vereadores.

RV
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Actualização de pensões

Têm surgido pedidos de esclarecimen-
to, por parte dos associados, sobre a 
actualização de pensões que está a ser 
processada pela Caixa Geral de Aposen-
tações (CGA).

Segundo informações obtidas junto da CGA, esta 
procedeu, no corrente mês, ao aumento das pen-
sões dos deficientes militares.
No caso dos DFA, a CGA processou o aumento re-
lativo ao Suplemento da Condição Militar, com re-

troactivos a Janeiro de 2023, e ao abono e prestação 
suplementar de invalidez.
Porém, a CGA não processou o aumento a que alu-
de o Decreto-Lei n.º 108/2023, de 22 de Novembro, 
que altera o valor das remunerações da Administra-
ção Pública que tem aplicação às remunerações dos 
militares no activo e, consequentemente, aos DFA, 
estando previsto, segundo informações da CGA, 
que venha a ocorrer no mês de Fevereiro com os 
devidos retroactivos.

As pensões de valor até 1754,49 euros, são 
actualizadas em 52,63 euros, e, a partir de 1754,50 
euros, são actualizadas em 3%.
Esta informação foi divulgada às Delegações, solici-
tando a maior a difusão desta informação.
A Direcção Nacional “continuará atenta ao desen-
rolar deste processo, e, caso não seja dado integral 
cumprimento às disposições legais, a actuar de acor-
do com as suas obrigações”.

Preservar a memória

A preservação da memória tem vindo 
a ser um tema constante nas últimas 
iniciativas e momentos associativos 
na ADFA, e não só. Foi mesmo lan-
çado um programa, com o apoio do 

Ministério da Defesa Nacional (MDN) com esse 
objectivo, recebendo o nome de Repositório de 
Memórias.
Para o efeito, foi feito um acordo com o MDN, que 
patrocinou o projecto, tendo já contribuído com 
aconselhamento, software, acesso ao Arquivo Ge-
ral da defesa Nacional (ADN) e possibilidade da 
recolha do nosso Arquivo no Quartel de Paço de 
Arcos, onde está sedeado o ADN. Têm sido feitas 
reuniões regulares com o pessoal do Grupo de Tra-
balho do MDN e começou a processar-se o trata-
mento do Arquivo da ADFA, que estava em mau 
estado, e iniciado o seu tratamento documental, 
com o intuito de tornar acessível a sua consulta, 
por parte de investigadores, estudantes, escritores 
e simples cidadãos, querendo saber coisas sobre 
os seus antepassados.
É natural o interesse do MDN: a ADFA é uma fonte 
privilegiada de informação sobre a Guerra Colonial 
e seus efeitos pessoais, sociais e até económicos. E 
a História recente de Portugal estaria incompleta 
sem o seu concurso.
Mas o interesse não se esgota aqui. Para nós, os da 
Geração de Rutura, interessa também que tudo o 
que passámos não caia no esquecimento, no cai-
xote de lixo da História. Para isso há que manter 
um registo vivo e acessível e obras concretas que 

garantam que o nosso esforço não foi vão. Não 
como guerra ganha ou perdida, mas como regis-
to e lição para as gerações futuras, inclusive para 
a prevenção de conflitos, conforme o objectivo 
da Federação Mundial dos Antigos Combatentes 
(FMAC), a que a ADFA pertence activamente.
Um fenómeno que tem vindo a ser registado por 
várias instâncias é o comportamento das três úl-
timas gerações. Um padrão típico é a geração da 
Guerra Colonial evitar falar dela, inclusive com 
familiares, a dos seus filhos, ignorar o que se pas-
sou, e, a dos netos, interrogar os avôs, que final-
mente partilham as suas memórias com a terceira 
geração. Isto tem dado origem a muitos trabalhos 
escolares e de investigação, com resultados muito 
interessantes. Inclusive em concursos literários no 
âmbito do MDN e das Universidades, na área da 
História de Portugal.
Ora, os que participaram na Guerra Colonial têm 
normalmente um espólio valioso, por duas razões: 
pelo que representam para eles próprios (são pe-
ças primordiais das suas vidas, ainda que não par-
ticipadas); e são documentos únicos para a com-
preensão deste País.
Acontece que existe uma certa relutância em se 
desfazer dessas memórias. Cartas, aerogramas, 
fotografias: recordações fortes de um passado que 
se recusa a ser esquecido. Mas que, por força do 
Tempo, se arrisca a desaparecer. Papéis, tidos por 
preciosos, fotografias marcantes, registos vários, 
tudo isso pode acabar no lixo ou na fogueira, numa 
mudança de casa ou numa partilha.

Como evitar este apagar de memórias vivas?
Algo tem vindo a ser feito, nomeadamente pelo 
Museu da Guerra Colonial, em Famalicão. Mas 
não chega: torna-se necessário alargar o mais pos-
sível esta iniciativa, a nível nacional.
Decerto ninguém gosta de ceder retalhos da sua 
vida a uma entidade estranha. Nada mais natural. 
O problema está em que essa louvável intenção 
pode, como se disse, acabar no lixo ou na fogueira, 
sem benefício para ninguém.
Por isso insistimos: há que salvaguardar as nossas 
memórias, para nós e para outros.
O que se propõe é uma recolha sistemática, sem a 
necessidade de abdicar de património material e 
espiritual.
Basta facultar esses documentos e objectos, para 
cópia e registo, à partida, na Sede Nacional ou no 
Museu da Guerra Colonial, além das Delegações, 
onde serão registados e preservados. Se os pro-
prietários entenderem que os querem entregar, 
passam para o património da ADFA ou do Mu-
seu; se não quiserem abdicar, poderá a ADFA ficar 
como fiel depositária, depois de tratados os docu-
mentos em causa.
Aqui fica mais um apelo: vamos preservar a nossa 
memória, e vamos ajudar a escrever a História de 
Portugal.
E, sobretudo, vamos fazer tudo para não sermos 
esquecidos!

A Direcção Nacional

Atraso no andamento de processos
ADFA interpela DGRDN

Em ofício dirigido ao director-geral de 
Recursos da Defesa Nacional, Vasco Hi-
lário, a Direcção Nacional questionou 
sobre o atraso no andamento de alguns 
processos dos deficientes militares.

A Associação já tem colocado o problema dos atra-
sos na elaboração e finalização de processos de ex-
-militares na qualificação como deficientes milita-
res, ou na revisão de processos, tendo recebido, no 

ano transacto, a informação de que estariam “con-
cluídos até Outubro, ou, na pior das hipóteses, até ao 
fim do ano”.
A ADFA mantém-se, “com a mesma determinação”, 
na defesa dos seus associados e dos deficientes mi-
litares, pelo que alertou novamente para esta situa-
ção.
A DN informou que, coligindo informações colhi-
das junto dos interessados, “a situação anda longe 

do desejado, pelo que tomamos a liberdade de enviar 
um resumo de casos, recolhido na área da nossa De-
legação de Lisboa”.
Solicitando “a melhor atenção para estes casos, em 
cumprimento do que foi anunciado”, a DN recordou 
que se trata de pessoas com avançada idade, com 
graves limitações físicas e até psíquicas, e que “não 
seria de todo aceitável que estes casos fossem resolvi-
dos a título póstumo, como já tem acontecido”.
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Ciência e Tecnologia

Dia bis-sexto e ano bissexto?

Como nasceu o dia bis-sexto e a designação 
de bissexto para os anos de 366 dias?
Um estudo que desenvolvi há umas déca-
das permite-me agora partilhar esta res-
posta com os leitores. Para isso, tive de es-

tudar os calendários, pois só o nome não diz nada.
Ao certo, não se sabe a origem do calendário, mas su-
põe-se ser de origem etrusca.
A palavra calendário vem do Latim calendas, que, por 
sua vez, vem de calenda, designação que os roma-
nos davam ao primeiro dia de cada mês, por ser este 
o dia em que o pontífice convocava o povo de Roma 
para anunciar os dias da Lua Nova e os dias feriados. O 
calendário grego não tinha calendas, pelo que a frase 
“ficar para as calendas gregas” significa ficar para uma 
época que não chegará.
No Egipto faraónico, todos os acontecimentos eram re-
feridos em relação a determinados eventos marcantes 
da vida político-social. Assim, um filho nasceu tantos 
dias após a subida do rio Nilo e tantos anos depois da 
subida ao trono de Ramsés II. Mais tarde, acabou por 
tomar-se como referência um único ano, considerado 
da máxima importância em cada uma das diferentes 
civilizações, o que levou à existência de vários calen-
dários. Assim, para os hebreus, o ano da fundação do 
mundo; para os romanos, o ano da fundação de Roma; 
para os árabes, o ano da fuga de Maomé; para os cris-
tãos, o ano de nascimento de Cristo.
Os egípcios mantiveram, durante quatro mil anos, um 
calendário de 365 dias e só com a chegada ao poder do 
rei Ptolomeu III, se decretou a junção de mais um dia, 
de quatro em quatro anos.
Em 753 A.C., Rómulo, o fundador de Roma, criou o pri-
meiro calendário romano, com dez meses, de Março a 
Dezembro, com 30 e 31 dias, num total de 304 dias. O 
primeiro era Martius, o segundo, Aprilis, e, sucessiva-
mente, Maius, Junius, Quintilis, Sextilis, Septem, Octo, 
Novem, Decem. O ano começava em Março, no dia do 
Equinócio da Primavera.
Quarenta anos mais tarde, por volta de 713 A.C., o se-
gundo Rei de Roma, Numa Pompílio, fez a primeira 
reforma daquele calendário e criou mais dois meses – 
Januarius, dedicado ao deus Janus, e Februarius, con-
sagrado ao deus Februo, deus dos mortos – que deram 
origem aos nossos Janeiro e Fevereiro, e adicionou-os 
ao fim do calendário de Rómulo, ficando o ano com 12 
meses e 365 dias.
Mais tarde, depois da reforma introduzida por Júlio 
César, o cônsul Marco António decretou a alteração 
do nome Quintilis para Julius, em honra daquele Im-
perador e por ser o mês em que ele nasceu, resultando 
dali o nosso Julho. Anos mais tarde, o Senado romano, 
em memória dos serviços que o Imperador Augusto 
prestou ao Império, mudou o nome de Sextilis (sexto 
mês do ano de Rómulo) para Augustus, donde o nosso 
Agosto. As designações dos restantes meses do nosso 
calendário vêm ainda do ano de Rómulo.
Foi Júlio César, com a sua reforma no ano 45 A.C. (ou 
ano 708 de Roma), que deu origem ao calendário So-
lar ou Juliano, mudando o início do ano de 1 de Março 
para 1 de Janeiro, passando os cônsules a iniciar a sua 
carreira neste dia. Além disso, introduziu mais um dia, 
de quatro em quatro anos, iniciando assim a existência 
do ano bissexto com 366 dias, sendo a duração média 
do ano civil era de 365,25 dias, e com todos os anos ter-
minados em 00 sendo bissextos. Mas, em vez de juntar 

o 29.º dia ao mês de Fevereiro, todos os quatro anos, 
Júlio César adoptou uma regra complicada, para não 
ferir as superstições dos seus concidadãos. Isto por-
que o mês de Fevereiro, que era o mês consagrado aos 
deuses infernais, tinha de ter um número par de dias 
(28), pois os números ímpares eram considerados fa-
voráveis e consagrados aos deuses superiores. Assim, 
para manter, aparentemente, um número par de dias e 
não modificar o nome dos dias – todos os dias tinham 
nome diferente – foi intercalado um dia sem nome a 
seguir ao dia 23; como o dia 24 de Fevereiro tinha a 
designação de sexto dia antes das calendas de Março 
(1 de Março), o dia suplementar ficou, também, com 
o nome de sexto antes das calendas de Março ou bis-
-sexto, donde resultou a designação de bissexto para o 
ano que tinha o dia bis-sexto.
O calendário Juliano, ao fim de 400 anos, deu um erro 
de 3,12 dias, pelo que se tornava necessário fazer uma 
correcção a este calendário, para manter o seu carác-
ter Solar, isto é, para que as estações do ano acabem 
sempre nas mesmas datas do ano e em particular, o 
Equinócio da Primavera se dê sempre nas proximida-

des de 21 de Março. No Século IV (325), o Concílio Ecu-
ménico de Niceia fixou em 21 de Março o Equinócio da 
Primavera, por este ter acontecido naquela data, nesse 
ano. Mas entre aquele ano e o fim do século XVI, ocor-
reu um erro próximo de 10 dias, chegando o equinócio 
da primavera a 11 de Março.
Foi então que, em 1582, o Papa Gregório XIII, para des-
fazer este atraso do ano civil em relação ao ano trópico, 
ordenou que o dia seguinte à Quinta-feira, 4 de Outu-
bro desse ano, se chamasse Sexta-feira, 15 de Outubro 
do mesmo ano, e decidiu que os anos terminados em 
00 só seriam bissextos se, abolidos os dois zeros, o nú-
mero restante fosse divisível por quatro, caso contrário, 
eram comuns. Foi, então, criado o calendário Grego-
riano, que ainda hoje utilizamos.
Com esta reforma gregoriana, a duração média do ano 
passou para 365,2425 dias solares médios, valor 26 se-
gundos maior que o ano trópico. Mesmo assim, esta re-
gra gregoriana provoca ainda um erro de 0,12 dias, que 
tem de ser corrigido num ciclo de 400 anos.

António Capela Gordo
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Assembleias-Gerais das Delegações | Convocatórias
Açores
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação dos Aço-
res, em Ponta Delgada, dando cumprimento ao n.º 1 
do Art.º 51.º dos Estatutos da ADFA, convoca todos os 
associados desta Delegação, em pleno uso dos seus di-
reitos associativos, para a Assembleia-Geral Ordinária, 
a realizar-se no dia 17 de Fevereiro, entre as 10h00 e as 
13h00, nas Instalações do Hotel Camões, com a seguin-
te Ordem de Trabalhos:
1 - Análise e votação da Acta da Assembleia-Geral an-
terior;
2 - Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas e respectivo Parecer do Conselho Fiscal de De-
legação, relativos à gerência do ano de 2023;
3 - Apresentação do Plano Operacional para 2024;
4 - Convenção IASFA/ADM – CUF Açores;
5 - Outros Assuntos de interesse.

O presidente da MAGD, 
Manuel Pereira de Medeiros

Bragança
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Bragan-
ça, dando cumprimento ao n.º 1 do art.º 51.º dos Estatu-
tos da ADFA, convoca todos os associados desta Dele-
gação, em pleno uso dos seus direitos associativos, para 
a Assembleia-Geral Ordinária, a realizar pelas 10h00 do 
dia 25 de Fevereiro de 2024, Domingo, na Sede da De-
legação, no Bairro Fundo Fomento Habitação - Bloco 
H – n.º 20 R/C Dto., Mãe D´Água - 5300-163 Bragança, 
com a seguinte ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades e 
Contas, e o respectivo Parecer do Conselho Fiscal da 
Delegação, relativo à gerência do ano de 2023.
2 - Outros assuntos de interesse associativo.
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação apela à par-
ticipação de todos os associados, “uma vez que vivemos 
tempos difíceis e só com a força e união de todos poderemos 
alcançar os nossos objectivos”.

O presidente da MAGD, 
Francisco Augusto Maltez

Castelo Branco
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação convoca to-
dos os associados da Delegação de Castelo Branco, nos 
termos do n.º 1 do art.º 51 dos Estatutos da ADFA, para 
a Assembleia-Geral Ordinária, a realizar dia 2 de Março 
de 2024, pelas 14h30, na Sede da Delegação de Castelo 
Branco, sita no Quintal de S. Marcos, n.º 19, r/c, Caste-
lo Branco, com a seguinte Ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades e 
Contas da Direcção da Delegação e respectivo Parecer 
do Conselho Fiscal, relativos à gerência do ano de 2023.
2 - Outros assuntos de interesse associativo.

O presidente da MAGD, 
José Luís dos Santos Cardoso

Coimbra
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delega-
ção de Coimbra, José Maria Damas dos Santos Pinto, 
convoca os associados, nos termos do n.º 1 do art.º 51.º 
dos Estatutos da ADFA, para a Assembleia-Geral Or-
dinária, a realizar no dia 17 de Fevereiro de 2024, com 
início às 10h00, nas instalações da Delegação de Coim-
bra, sita na Avenida Fernão de Magalhães, 429 A – 6.º F 
- Coimbra, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Rectificação da Acta anterior.
2 - Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direcção da Delegação, com Parecer do Con-
selho Fiscal, relativos à gerência do ano de 2023.
3 - Informações.

O presidente da MAGD, 
José Maria Damas dos Santos Pinto

Évora
Nos termos do n.º 1 do art.º 51.º dos Estatutos da ADFA, o pre-
sidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Évora, 
Inácio Grazina, convoca a Assembleia-Geral da Delegação de 
Évora para uma reunião ordinária, a realizar no dia 10 de Feve-
reiro de 2024, às 10h00, e, em segunda convocatória, às 10h30, 
na Sede da Delegação, com a seguinte ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direcção da Delegação, com Parecer do Con-
selho Fiscal, relativos à gerência do ano 2023.
2 - Plano Operacional e Orçamento de 2024.
3 - Informações.

O presidente da MAGD, Inácio Grazina

Famalicão
A Mesa de Assembleia-Geral de Delegação convoca os 
seus associados para a Assembleia-Geral Ordinária, nos 
termos do n.º 1 do art.º 51.º dos Estatutos da ADFA, a rea-
lizar no dia 2 de Março de 2024, pelas 14h00, no Salão No-
bre da Sede Delegação, Alameda Dr. Francisco Sá Carnei-
ro, C.C. Transportes, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direcção e respectivo Parecer do Conselho Fis-
cal de Delegação, referente ao ano de 2023; 
2 - Discussão e aprovação da apreciação da execução 
do Orçamento da Delegação para 2024; 3 - Diversos.
Nota: Informamos os nossos associados que esta é a úni-
ca convocatória para a Assembleia-Geral da Delegação.

O presidente da MAGD, João Quinha Azinhais

Faro
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Faro, nos 
termos do n.º 1 do art.º 51.º dos Estatutos da ADFA, con-
voca os associados para a Assembleia-Geral Ordinária de 
Delegação, a realizar na respectiva Sede, situada na Praça 
da Alfarrobeira, em Faro, no dia 6 de Março de 2024, às 
15h00, em primeira Convocatória, ou às 16h00, em segun-
da Convocatória, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direcção da Delegação;
2 - Outros assuntos de interesse associativo.

O presidente da MAGD, Jorge Manuel Matos dos Santos

Lisboa
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Lisboa, ao 
abrigo do n.º 1 do art.º 51.º dos Estatutos da ADFA, convo-
ca os associados desta Delegação, para a Assembleia-Geral 
Ordinária, a realizar pelas 14h00, do dia 17 de Fevereiro de 
2024, Sábado, na cidade de Lisboa, no Auditório Jorge Mau-
rício, da Sede Nacional da ADFA, sita na Av. Padre Cruz – 
Edifício ADFA - 1600-560 Lisboa, com a seguinte Ordem de 
Trabalhos:
1 - Leitura, discussão e votação da acta n.º 25 da Assem-
bleia de 18 de Fevereiro de 2023;
2 - Apreciar e votar o Relatório de Actividades e Contas 
da Direcção da Delegação de Lisboa, com leitura do pa-
recer do Conselho Fiscal.
3 - Caderno Reivindicativo, aprovado na Assembleia-
-Geral Nacional Ordinária, no dia 2 de Abril de 2022, na 
Assembleia-Geral Nacional Extraordinária reivindicati-
va, no dia 29 de Outubro de 2022, e na Assembleia-Ge-
ral Nacional Ordinária, no dia 1 de Abril de 2023: como 
até à presente data não fomos informados da resposta 
do Governo, relativamente a todos os pontos reivindi-
cativos que foram aprovados nas respectivas Assem-
bleias, vamos ouvir os associados e decidir o que fazer 
de imediato; não podemos jamais viver neste marasmo 
criado por quem governa e não dá resposta a quem vive 
na miséria e que foi obrigado a ir para uma Guerra.
4 - Decreto-Lei n.º 114-E/2023, de 7 de Dezembro – Re-
visão de Processos para alguns DFA.

5 - Revisão estatutária.
6 - Informações.

O presidente da MAGD, Albertino Flores Santana

Madeira
Nos termos do n.º 1 do art.º 51.º dos Estatutos da ADFA, a 
Mesa da Assembleia-Geral da Delegação da Madeira con-
voca os associados para a Assembleia-Geral Ordinária, a 
realizar no dia 10 de Fevereiro de 2024, pelas 10h00, nas 
instalações da Junta de Freguesia de São Martinho, sita 
ao Caminho de São Martinho 61, Funchal (junto à Igreja), 
com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciar e votar o Relatório de Actividades e Contas 
da Delegação, referente ao ano de 2023.
2 - Apreciação e votação do Plano de Actividades e Or-
çamento para o ano de 2024.
3 - Outros assuntos de interesse associativo.
Nota: Se, à hora marcada, não estiver presente mais de meta-
de dos associados, a Assembleia-Geral de Delegação reunirá 
30 minutos depois, com o número de associados presentes.

O presidente MAGD, Manuel Catanho da Silva

Porto
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação do Por-
to convoca os associados, nos termos do n.º 1 do Art.º 
51.º dos Estatutos, para a Assembleia-Geral Ordinária, 
a realizar no dia 2 de Março de 2024, pelas 14h00, nas 
instalações da Delegação, na Rua Pedro Hispano, 1105 
- Porto, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Ratificação da acta da Assembleia-Geral anterior.
2 - Discutir e votar, nos termos do Art.º 52.º, Alínea b), 
dos Estatutos, o Relatório Operacional e as Contas da 
Direcção de Delegação, assim como o Parecer do Con-
selho Fiscal, respeitantes ao ano de 2023.
3 - Outros assuntos da vida associativa.
Nota: Se à hora marcada não estiver o número de as-
sociados nos termos dos Estatutos Art.º 32.º, conjugado 
com o Art.º 23.º, a Assembleia reunirá 30 minutos de-
pois, com qualquer número de associados.

O presidente da MAGD, Guilherme Vilaverde

Setúbal
A Mesa da Assembleia-Geral de Delegação, nos termos do 
n.º 1 do art.º 51.º dos Estatutos da ADFA, convoca os seus 
associados para a Assembleia-Geral Ordinária, a realizar 
no dia 2 de Março de 2024, Sábado, pelas 14h00, na Sede 
Delegação de Setúbal, na Rua Almeida Garrett, N.º 70, 
2900-211 Setúbal, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direcção e respectivo Parecer do Conselho 
Fiscal de Delegação, referente ao ano de 2023;
2 - Discussão e aprovação da apreciação da execução 
do Orçamento da Delegação para 2024;
3 - Diversos.

O presidente da MAGD, Abílio Marques Loureiro

Viseu
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Viseu convoca 
todos os associados da Delegação de Viseu, nos termos do n.º 
1 do art.º 51 dos Estatutos da ADFA, para a Assembleia-Geral 
Ordinária, a realizar no dia 2 de Março de 2024, Sábado, com 
início às 9h30, na Sede da Delegação, na Praceta ADFA - Em-
preendimento das Magnólias Lote 4 - R/C Q - Bairro da Bal-
sa, em Viseu, com a seguinte ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades e Contas da 
Direcção e Parecer do Conselho Fiscal relativos ao ano de 2023;
2 - Informações da vida associativa e área legislativa.

O presidente da MAGD, António Pais Ferreira
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Fisioterapia em acamados no domicílio

Entre muitas alterações que existem no 
processo de envelhecimento, as altera-
ções funcionais, as alterações dos siste-
mas orgânicos e as alterações estruturais, 
são das mais importantes.

As diminuições orgânicas e funcionais originam sig-
nificativas alterações na forma e na composição cor-
poral durante o processo de envelhecimento.
As modificações fisiológicas que se produzem no 
decurso do envelhecimento resultam de interacções 
complexas entre os vários factores intrínsecos e ex-
trínsecos e manifestam-se através de mudanças es-
truturais e funcionais (Berger e Poirier, 1995).
Temos como alterações estruturais: células e tecidos, 
composição global do corpo e peso corporal, múscu-
los ossos e articulações, pele e tecidos subcutâneos, 
tegumentos. E alterações funcionais: sistema car-
diovascular, sistema respiratório, sistema renal e 
urinário, sistema gastrointestinal, sistema nervoso e 
sensorial, sistema endócrino e metabólico, sistema 
imunitário, ritmos biológicos e sono.
Num processo de envelhecimento normal, as alte-
rações de estrutura e as perdas funcionais ocorrem 
em todos os órgãos e sistemas do corpo humano. Os 
principais problemas de saúde dão-se a nível de sis-
tema nervoso central, aparelho locomotor, sistema 
cardiovascular e sistema respiratório (Berger, 1995).

Em que áreas de intervenção podem os fisioterapeu-
tas actuar? E que estratégias são estas?
São estratégias utilizadas exclusivamente por fisio-
terapeutas, capazes de intervir e reabilitar doentes 
acamados nas mais variadas áreas de intervenção, 
sendo que as mais comuns são:
- Ortopedia e Traumatologia - na recuperação de trau-
mas musculares, fracturas, que são, muitas vezes, as cau-
sas que levam o indivíduo idoso ao leito prolongado;
- Cardio-Respiratória: na recuperação da capacidade 
respiratória afectada por problemas como infecções 
respiratórias, doença cardíaca, alteração da capacida-
de respiratória ou qualquer problema associado que 
leva à falência do sistema respiratório;
- Neurologia: na estimulação dos músculos e articula-
ções afectados na sequência de traumatismos crania-
nos, derrames (AVC), ou mesmo alguns tumores que 
levam à imobilidade completa e progressiva do corpo;
- Outros.
A intervenção do fisioterapeuta no domicílio, é fun-
damental, pois este tem a capacidade de reabilitar 
e melhorar a qualidade de vida do utente acamado, 
com base numa prescrição de um plano de trata-
mentos e definição de objectivos, realizado após a 
avaliação do estado de saúde do doente acamado.
Este, enquanto membro de uma equipa multidisci-
plinar, para além de reabilitar, pode e deve ser um 
elemento que ajuda a família do utente, no que diz 
respeito a:

- Ensino de posicionamentos correctos;
- Meios de facilitação de transferências;
- Sugestão de estratégias de intervenção adequadas 
para a “optimização” do potencial do utente para 
cada tarefa.
Dependendo, naturalmente, de cada caso clínico a 
reabilitar, as estratégias passam por reabilitar todos 
os problemas e déficits associados ao acamamento/
imobilidade, através de:
- Exercício de mobilidade global ou específica;
- Reeducação cardio-respiratória;
- Técnicas de desobstrução respiratória e drenagem 
postural;
- Utilização de técnicas especiais de cinesioterapia;
- Treino de reeducação motora, equilíbrio e marcha, 
e técnicas especiais para eliminação ou redução de 
dores associadas ao período prolongado no leito.
Diversos estudos demonstram que a existência de 
fisioterapia no domicílio, contribui para uma maior 
funcionalidade e autonomia do idoso.
Em indivíduos acamados, as alterações funcionais 
evidenciam-se pela forma como as alterações pos-

turais, alterações da marcha, alterações cognitivas e 
alterações do equilíbrio, se traduzem em alterações 
galopantes neste tipo de população acamada.
O papel do fisioterapeuta e a sua função na reabili-
tação de um utente acamado/imobilizado é muito 
importante, pois vai actuar nas alterações funcionais 
de que estes padecem por consequência do acama-
mento/imobilidade. Para que tal aconteça, existem 
vários tipos de estratégias e várias áreas de interven-
ção que a Fisioterapia está habilitada a intervir.
O fisioterapeuta actua contrariando a imobilidade 
decorrente de patologias várias. O objectivo primor-
dial é sempre o de que, e apesar da sua doença, cada 
utente acamado deixe de ser um utente acamado e 
que possa, dentro das suas máximas capacidades, 
obter a melhor qualidade de vida possível.
Diminuir o número de acamados no domicílio é um 
desafio constante em que todos devemos estar em-
penhados, porque “tratar também é cuidar”.

Rita Cosme, licenciada em Fisioterapia, 
www.reabilitar-em-casa.com

Fisioterapeuta e acamamento / imobilidade ao domicílio
- Promover o ensino ao utente e/ou prestadores de cuidados;
- Diminuir as complicações inerentes ao acamamento;
- Optimizar reacções de equilíbrio;
- Promover o aumento de movimento, força, flexibilidade e coordenação motora;
- Promover a funcionalidade;
- Promover a função respiratória.

Linha de Atendimento dos Deficientes Militares

Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
– �800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis
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INR apoia 								      
iniciativas da ADFA

O Instituto Nacional para a Reabi-
litação (INR) já divulgou que vai 
apoiar financeiramente os pro-
jectos da ADFA para o ano de 
2024, através do seu Programa 

Nacional de Financiamentos a Projectos.
O Projecto da ADFA inclui 34 acções, no perío-
do de Fevereiro a Maio deste ano, em Escolas 
das áreas das Delegações de Viseu, Castelo 
Branco, Lisboa, Setúbal, Évora, Faro, Açores e 
Madeira.
O objectivo destas acções é “consciencializar os 
alunos e/ou a população em geral sobre os Direitos 
Humanos das pessoas com deficiência, com in-
tuito de formar uma sociedade tendencialmente 
mais inclusiva”. As acções contam com os tes-
temunhos de deficientes das Forças Armadas, 
que partilharão as experiências vividas no con-
texto da Guerra Colonial, aludindo às conse-
quências do conflito, às dificuldades enfrenta-
das no quotidiano e a como medidas do pós-25 
de Abril contribuíram para a sua reabilitação, 
inclusão e integração social, bem como dos de-

ficientes em geral. Também serão abordadas as 
dificuldades e conquistas adquiridas ao longo 
dos anos, em prol das pessoas com deficiência, 
assim como as preocupações futuras.
Embora as acções de sensibilização tenham 
como alvo a população em geral, será dada 
prioridade aos grupos mais jovens.
Na sua candidatura, a ADFA salientou que 
“numa sociedade em constante evolução, ainda 
há muito a realizar” e que, “assim como a ADFA 
desempenhou e continua a desempenhar um 
papel importante na defesa dos direitos das pes-
soas com deficiência, é também desejável que a 
próxima geração de professores, políticos, médi-
cos, engenheiros e outros profissionais tenham 
um papel activo nessas questões”.
A implementação deste tipo de acções, com 
o valioso contributo de testemunhos de 
dirigentes e associados, “pode ser um dos cami-
nhos para um futuro que se pretende cada vez 
mais inclusivo”.

RV, com Sara Santos

Será mais caro comer de forma saudável? (I)

A gestão do orçamento familiar é, muitas 
vezes, um desafio! Por esse motivo, es-
crevo-vos sobre estratégias para ajudar a 
poupar na alimentação.
A palavra/acção-chave é, sem dúvida, 

planeamento: planeamento das compras, planema-
neto das quantidades a confeccionar e planemaneto 
na conservação. Desta forma, irá garantir uma ali-
mentação saudável e variada, adquirindo todos os 
grupos de alimentos que deve ingerir, nas quantida-
des correctas, evitando o desperdício.
Destaquemos algumas estratégias relativas ao pla-
neamento geral e às compras:

- Planeie todas as refeições do dia, desde o pequeno-
-almoço e os vários lanches do dia, até ao almoço e ao 
jantar.
- Prepare a lista de compras e cumpra-a. Se fizer senti-
do e tiver espaço no congelador, frigorífico ou dispen-
sa, aproveite as promoções e/ou cupões de desconto, 
sem desrespeitar a lista de compras.
- Enquanto prepara a lista de compras, verifique os 
alimentos que tem em casa.
- Considere os produtos da marca de distribuidor, ha-
bitualmente, são de qualidade, a menor custo.
- Ao comparar o preço dos produtos, verifique o preço 
por kg de produto, e não pela porção vendida. Muitas 

vezes, as embalagens maiores compensam. Faça con-
tas de cabeça ou com a calculadora do telemóvel.
- Evite ir às compras com fome, para não comprar ali-
mentos por impulso de ingestão rápida, quando sai do 
mercado.
- Prefira produtos sazonais, sobretudo hortícolas e 
frutos, porque habitualmente são mais económicos.
- Considere também adquirir hortícolas congelados, 
preservam o valor nutricional durante mais tempo. 
- Prefira alimentos simples, pouco processados e efec-
tivamente essenciais. Os nutrientes que encontra no 
abacate, no bulgur, na granola, nas algas, na mantei-
ga de amendoim, nas sementes, nos produtos bioló-
gicos, encontra em alimentos equivalentes presentes 
na roda dos alimentos.
- Substitua alimentos pelos seus equivalentes, ou seja, al-
terne, com mais frequência, refeições de carne e de peixe 
por ovo ou leguminosas (feijão, grão-de-bico, lentilhas, 
favas). Por exemplo, uma bolonhesa de lentilhas fica mais 
económica do que uma bolonhesa de carne de vaca.
- Invista tempo na cozinha, a preparar as confeções. 
Este é o mote para o próximo artigo, no qual iremos 
abordar o planeamento das quantidades a confeccio-
nar e a sua conservação.
Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre este tema, envie um e-
-mail para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Notícias
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Comemorações dos 50 Anos da ADFA
Atividades previstas em 2024
Durante o mês de Janeiro, na altura em que ficou con-
cluída a Comissão de Honra para as comemorações dos 
50 anos da ADFA, encabeçada pelo Presidente da Re-
pública Marcelo Rebelo de Sousa, a Comissão Organi-
zadora do cinquentenário esteve reunida, na Sede Na-
cional. Feito o balanço “muito positivo” das actividades 
realizadas no âmbito das celebrações nacionais dos 50 
anos da Associação, a Comissão abordou propostas de 
novas iniciativas, a realizar em 2024, que se encontram 
em estudo e preparação.

Homenagem a José Arruda
Junto da Câmara Municipal de Lisboa está em desen-
volvimento a proposta de aquela Autarquia atribuir a 
uma das artérias da capital o nome “Comendador José 
Arruda”, decorridos que estão cinco anos sobre o seu 
falecimento, no dia 26 de Janeiro último.

Delegações
A ADFA vai promover a “sensibilidade e busca de empe-
nhamento” de todas as Delegações, para a apresentação 
de propostas locais de desenvolvimento de actividades 
associativas, culturais ou lúdicas, que se enquadrem no 
espírito e no período das celebrações, “com o intuito de 
que as evocações destas tão importantes datas tenham 
brilho, divulgação, envolvimento e dimensão verdadei-
ramente nacionais”. Foram recebidas propostas das 
seguintes Delegações: Açores (Ilha de São Miguel – 8); 
Castelo Branco (6); Évora (3); Faro (4); Lisboa (7); Ma-
deira (3); Setúbal (1); Viseu (2). Aguarda-se ainda a re-
cepção de informação sobre iniciativas das Delegações 
de Bragança, Coimbra, Porto e Vila Nova de Famalicão, 
a divulgar, logo que conhecidas.

Dia da Mulher
Para 8 de março, Dia Internacional da Mulher, está em 
preparação uma Mesa Redonda, na qual se espera a 
participação e intervenção dos nossos associados (ho-
mens e mulheres), suas esposas e viúvas, para debate 
de matérias que lhes interessam pessoalmente e para 
cuja dinamização e moderação se encontra convidada 
a escritora Doutora Lídia Jorge.

25 de Abril
Vai também ser feita a divulgação das celebrações dos 
50 anos do 25 de Abril e da fundação da ADFA, efemé-
rides que estarão interligadas, com grande empenho 

da ADFA, na organização de um “vasto programa de ce-
lebrações, das quais se deveria salientar o definitivo reco-
nhecimento e reparação das principais carências morais, 
económicas e sociais dos deficientes militares e das suas 
viúvas, no verdadeiro encerramento das lacunas que ain-
da resta solucionar das mazelas de corpo e alma que nos 
infligiram quase 14 anos de Guerra Colonial”.

Sessão de Aniversário
A Sessão Solene comemorativa dos 50 anos da ADFA 
será presidida pelo Chefe do Estado e Comandante 
Supremo das Forças Armadas, Marcelo Rebelo de Sou-
sa, estando o evento agendado para a tarde de 21 de 
Maio deste ano, no Auditório Marquês Sá da Bandeira, 
na Academia Militar, na Amadora.

Museu da Guerra Colonial
A ADFA vai ainda promover, em parceria com o Museu 
da Guerra Colonial, de Vila Nova de Famalicão, “uma 
significativa mostra de documentos, correspondência, 
fotografias e material afim”, na Sede Nacional, nas da-
tas próximas do dia 14 de Maio, até 21 do mesmo mês, 
“altura para a qual também se vislumbra a realização 
de um evento na Sede Nacional, cuja abrangência se di-
vulgará logo que estejam definidas os seus parâmetros”.

Convívio associativo nacional
No dia 22 de Junho, Sábado, vai realizar-se um grande 
encontro, almoço e convívio associativos, nas Caves de 
Coimbra, Trouxemil, na zona centro do País. O local dis-
põe de um restaurante com acessos fáceis para estaciona-
mento e locomoção, tal como de espaço amplo, face ao 
elevado número de associados, familiares e convidados.
O almoço constará de entradas, sopa da pedra, prato 
principal (a definir), sobremesa de pastel de Tentú-
gal com uma bola de gelado e, por fim, bolo de ani-
versário. Serão servidos vinho branco e tinto, sangria, 
águas, cerveja, café (servido exclusivamente nas me-
sas) e espumante.
As inscrições devem ser efectuadas atempadamente e 
os interessados devem avisar se optam por prato de 
dieta. O pagamento, de 30,00 euros por pessoa, faz-se 
no acto da inscrição. O bar estará aberto durante todo 
o convívio mas as bebidas ali consumidas serão pagas 
à parte, no acto de consumo.
O ELO divulgará mais informações e pormenores nas 
próximas edições.

RV

Comemorações dos 50 Anos da ADFA

Comissão de Honra
•	 Presidente da República, 		

Professor Doutor Marcelo Rebelo de Sousa

•	 Presidente da República, General António 
Ramalho Eanes 

•	 Presidente da República, 		
Professor Doutor Aníbal Cavaco Silva

•	 Presidente da Assembleia da República, 
Doutor Augusto Santos Silva

•	 Primeiro-Ministro, Doutor António Costa

•	 Ministra da Defesa Nacional, Professora 
Doutora Maria Helena Carreiras

•	 Chefe do Estado-Maior-General 	
das Forças Armadas, General José Nunes 	
da Fonseca

•	 Chefe do Estado-Maior da Armada, Almi-
rante Henrique Eduardo Passaláqua de 
Gouveia e Melo

•	 Chefe do Estado-Maior do Exército, 	
General Eduardo Mendes Ferrão

•	 Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, 
General João Guilherme Rosado Cartaxo 
Alves

•	 Chefe da Estrutura de Missão das 	
Comemorações dos 50 Anos do 25 de 
Abril, Professora Doutora Maria Inácia 
Rezola

•	 Presidente da Câmara Municipal de 	
Lisboa, Professor Doutor Carlos Moedas

•	 Presidente da Junta de Freguesia 	
do Lumiar, Doutor Ricardo Mexia

•	 Comandante-Geral da GNR, 		
Tenente-General Rui Alberto Ribeiro Veloso

•	 Director Nacional da PSP, Superinten-
dente-Chefe José Augusto de Barros	  
Correia

•	 Comandante da Academia Militar

•	 Presidente da Associação 25 de Abril, 	
Coronel Vasco Lourenço

•	 Associado da ADFA n.º 1, 		
Joaquim Couceiro Ferreira

•	 Associado da ADFA n.º 5, António Calvinho

•	 Associado da ADFA n.º 6, Ivo Augusto 
Geraldo Faria Paulino


